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RF 100.406 
01 - PL 
01- 0084/2005 

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O 
PROJETO "ADONIRAN BARBOSA" PARA 
AS ARTES POPULARES. 

ns UI .O no Município de São Paulo o Projeto "Adoniran 
s Artes Populares. 

§ 10 - Será permitido ao profissional cantor, escritor, pintor, entalhador, 
tecelão, artesão e similares o direito de comercializar o seu produto em 

10 praças públicas, excluindo-se em toda sua extensão, a Avenida Paulista. 

§ 2° - Para a divulgação do produto de cada artista, será permitido o uso 
de pequenos veículos com equipamento de som, objetivando facilitar para 
os admiradores ou compradores a identificação do profissional como 
também para mais fácil visualizar os Agentes de Fiscalização. 

Art., 2° - Todo produto a ser comercializado, deverá ter nota fiscal 
comprovando a origem do mesmo. 

Art. 3° - O recolhimento de ICMS poderá ser pago por estimativa, 
tomando por base o número de produto adquirido. 

Art. 4° - Torna-se obrigatória a comunicação às Subpre feituras, por parte 
ia dos usuários das praças nos dias úteis, para controle da mesma, 

excluindo-se essa obrigatoriedade aos Sábados, Domingos e Feriados. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Tomando-se por base o grande número de artistas fora da mídia e em 
conseqüência fora de atividade, nada mais justo que oferecer a estes a 
oportunidade de uma sobrevivência digna, extensiva aos familiares e 

• dependentes. 

Tendo em Vista a importância do tema para toda sociedade, espero 
contar com o apoio dos meus nobres Colegas na aprovação nas 
Comissões e, em Plenário. 

Cordialmente, 



ANnn__A 	N ANUREON4 
poo 	te 

dos Santos 
o Proc. Legislativo 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	— ?!.1 	de 20  /& 	 '2-ç/ ey 	/ 	 (a) 	  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 159/04, 626/98, 1017/97, 806/97, 34/96, 1578/95, 703/03 

377/98, 86/98 51/ 1, 179/98, 196/00 
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Processo nr) 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Ree. 10.651 

CÂMARA MUNI PAL DE SÃO PAULO 

PARECER N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0084/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador A gnaldo Timóteo, que 
visa instituir o denominado "Projeto Adoniran Barbosa para as Artes Populares", 
consistente na permissão para que cantores, escritores, pintores, entalhadores, 
tecelões, artesãos e similares exer çam comércio ambulante em lo gradouros 
públicos, com exce ção da Avenida Paulista. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosse guimento do projeto. 

Com  efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constitui ção Federal: 

"Art. 30— Compete aos Municípios: 
1— legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com san ção do Prefeito, não exigida 
esta para o especificado no arti go 14, dispor sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente: 
1— legislar sobre assuntos de interesse local". 

• ' 13 • situra encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., se gundo o 
qual a i ciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da 
Câmara unicipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, razão pela qual somos, 

PELA L 3 GALLDADE 

Sala da e missão de Constituição e Justiça, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

'olha n° 04-  - do 

v(),r3 jwc-11=0  
PA RE-C—E-R-Nr-- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O P_Pre-J-E-T15 DE LEI N° 0084/05 

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Agnaldo Timóteo, 
que visa instituir o denominado "Projeto Adoniran Barbosa para as Artes 
Populares", consistente na permissão para que cantores, escritores, pintores, 
entalhadores, tecelões, artesãos e similares exerçam comércio ambulante em 
logradouros públicos, com exceção da Avenida Paulista. 

A normatização do comércio ambulante por lei de iniciativa do Legislativo, 
como manifestação do exercício do poder de polícia das atividades 
econômicas desenvolvidas no território do Município, encontra-se limitada e 
condicionada à determinação de regras gerais e abstratas de ordenação, que 
não impliquem a prática de atos concretos de administração, tal como, por 
exemplo, o de fixar os locais em que tal espécie de comércio possa ser 
desenvolvido. 

Tal atribuição é de competência do Executivo, a quem cabe, nos termos do 
art. 111, da LOM, a administração dos bens municipais. 

É por esta razão que a Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1.991, 
que estabelece as regras gerais que disciplinam o comércio ambulante nas 
vias e logradouros públicos do Município, reserva ao Executivo a prerrogativa 
de conceder, no caso concreto, e desde que satisfeitos os requisitos nela 
elencados, permissão de uso para o exercício do comércio ambulante. Neste 

, sentido o art.-13 do referido diploma legal dispõe que: 

"Art. 13. A permissão de uso é uma outorga 
unilateral feita pelo Poder Público Municipal a 
pessoas físicas que satisfaçam as disposições 
emitidas nesta Lei." 

Desta forma, é o Executivo, no uso de sua competência dá administrar os 
bens públicos, que tem a prerrogativa de determinar a via ou o logradouro 
público em que se poderá exercer o comércio ambulante. 

p10084-05ambul. 
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• Reg. 10.651 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

A propositura em apreço viola esfera de atribuição típica do Executivo ao 
pretender conceder uma permissão geral e indiscriminada para que artistas 
populares comercializam seus produtos em locais públicos, que são de uso 
comum do povo, mas se encontram sob a administração daquele Poder do 
Município. 

Face o exposto, tendo em vista que a propositura infringe o art. 111, da Lei 
Orgânica do Município e o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes, expresso no art. 2° da Constituição da República, no art. 5° da 
Constituição Estadual e no art. 6° da Lei Orgânica do Município, somos pela 
ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 03/1,6- 5- 

2 p10084-05ambul. 
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Má cia Gazoti 
Auxiliar dc. Administrativo 

RF: 51.539 PRESI EMT 

CÂMARA MUNICIPAL D SÃO PAULO 

PARECER CONJUNTO N ° 	/05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ECONOMIA, TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0084/05. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador 
Agnaldo Timóteo, que cria o projeto Adoniran Barbosa para 
as artes populares. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos 
arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Em relação ao mérito, as Comissões competentes opinam no 
sentido da aprovação do projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido 
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas 
decorrentes da execução desta lei corr .r,ko_..p„o2c„_con.t.a, de 
dotações orçamentárias próprias, jementadas .1 se 
necessário. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
PC0084-05 

1 O AGO 2005  k 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

COMISSÃO ECONOMIA, TRÂNSITO,/ 
ECONÔMICA 

TRANSPORTE E ATIVIDADE 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

Yileri111171,11,123,  

NrroW0 ■ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 91-  

COMISSAO FINAN 
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Sala das Comissões Reunidas, 



Câmara Municipal  de  
São Paulo 

TAQUIGRAF 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.: 1 	fl.:89 	taq. 	rev.: 	evento: 23-SE 
Orador(es): 

dalNedtrINtt 3 i9nigrativo 

Passemos ao item seguinte. 

12. PL 84/2005, do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PP). 

Institui no Município de São Paulo o projeto "Adoniram Barbosa 'para as 

artes populares. FASE DA DISCUSSÃO: ia  Aprovação 'Mediante voto 

favorável da maioria simples dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Solicito ao Sr. 

Secretário que proceda à leitura do parecer! 

-Élidooseguinte:(Parecer ao PL 84/05) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 84/05. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejareM ,  verificação nominal de votação, manifestem-se 
_ 

agora. (Pausa) Está  

' 
Passemos ao item seguinte. 



Câmara Municipal_de____ 
Folha n°  1-0  do proc. 

São Paulo 0 	2005- 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Márci Gazoti 
Atut

ata:
tUar 	 'strautfo ci  rod.:01 	fl.:8 

Orador(es):Paulo Teixeira 
rev.: 	 evento:27 SE 

Passemos ao item seguinte. 

- PL 84/2005, do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PP) Institui no 

1  
Município de São Paulo o projeto °Adoniram Barbosa" para 'as artes 

populares. FASE DA DISCUSSÃO: 2 -Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples dos membros da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripol') - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a di scussão . A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

, 
(Pausa) Está aprovado. Vai à:Sanção. 
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Eva Podolski 
Assistente Parlamentar 

RF. 100453 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

27a Sessão Extraordinária, no dia 14 de setembro do corrente, estando em 

condições de ser encaminhado à sanção. 

16/09/2005 

Ângela bin Andreoni 
Subsecretár 	Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-23 

EM  J5f  C°7 

As 	.ig*. 	h 

• 



Sra. Kathya 

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, prepa-

rar carta de lei e registro. 

Em, 15.09.2005. 

JOSÉ C 	SOUZA SANTOS 
Supridor de Anain9ão é Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 15.09.2005. 
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Câmara 91/1unicipaC ' Paulo 

São Paulo, c .2.)0 de setembro de 2005. 

23- OF-SGP23 
23-4111/2005 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 14 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
84/05, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que institui no Município de São 
Paulo o Projeto Adoniran Barbosa para as artes populares. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Serra 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/clza 
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Câmara Municipal de São Paufo 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE  

2005. Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI No 84/05). 

(Ver. Agnaldo Timóteo - PP). Institui no Município de São Paulo o Projeto 

Adoniran Barbosa para as artes populares. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Projeto Adoniran 

Barbosa para as artes populares. § 1 0  Será permitido ao profissional cantor, 

escritor, pintor, entalhador, tecelão, artesão e similares o direito de comercializar 

o seu produto em praças públicas, excluindo-se em toda sua extensão, a Avenida 

Paulista. § 2 0  Para a divulgação do produto de cada artista, será permitido o uso 

de pequenos veículos com equipamento de som, objetivando facilitar para os 

admiradores ou compradores a identificação do profissional como também para 

mais fácil visualizar os agentes de fiscalização. Art. 2 0  Todo produto a ser 

comercializado deverá ter nota fiscal, comprovando a origem do mesmo. Art. 3 0  

O recolhimento de ICMS poderá ser pago por estimativa, tomando por base o 

número de produto adquirido. Art. 4 0  Torna-se obrigatória a comunicação às 

Subprefeituras, por parte dos usuários das praças nos dias úteis, para controle 

da mesma, excluindo-se essa obrigatoriedade aos sábados, domingos e feriados. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 



disposições em contrário. Eu, 
ACARIAS ALVES 

Agente de pt o Legislativo 	, Agente de Apoio 
CREUSA LEO 

Câmara 911 cip.  a( de  

Legislativo, padrão "QPL-13" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro • 	 KATHYA REGINMORALES DE SOUZA 
competente no 57 e digitei. Eu, 	Assistente Parlamentar 	 , Assistente 

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. 	São Paulo, 14 de setembro 

de 	2005. 	Supervisor 
	

de 	FinalizaçãR 	do 	Processo 	Legislativo, 

JOSE C~12SANTOS 
	

'ANGELA DIN ANDREONI 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

	
Visto, 	Subsecretá a e Apoio Legislativo 	Subsecretária 	de 

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Aguinaldo 
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva. 

• 
JCSS/clza 
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Presidente, 

Câmara .914unicipar de São Paulo 

LEI No 
	

DE 	DE 	 DE 2005 

Institui no Município de São Paulo 
o Projeto Adoniran Barbosa para as 
artes populares. 

411 	
Faaçsoegsuainbteer ieqi u:  e a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 

2005, decretou  

Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Projeto 
Adoniran Barbosa para as artes populares. 

§ 1 0  Será permitido ao profissional cantor, escritor, pintor, 
entalhador, tecelão, artesão e similares o direito de comercializar o seu produto 
em praças públicas, excluindo-se em toda sua extensão, a Avenida Paulista. 

§ 20  Para a divulgação do produto de cada artista, será permitido 
o uso de pequenos veículos com equipamento de som, objetivando facilitar para 
os admiradores ou compradores a identificação do profissional como também 
para mais fácil visualizar os agentes de fiscalização. 

Art. 2 0  Todo produto a ser comercializado deverá ter nota fiscal, 
comprovando a origem do mesmo. 

• 	
Art. 3 0  O recolhimento de ICMS poderá ser pago por estimativa, 

tomando por base o número de produto adquirido. 

Art. 4 0  Torna-se obrigatória a comunicação às Subprefeituras, por 
parte dos usuários das praças nos dias úteis, para controle da mesma, excluindo-
se essa obrigatoriedade aos sábados, domingos e feriados. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro de 2005. 

JCSS/krms 
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Câmara Municipal-  de 	Pauto 

São Paulo, 20 de setembro de 2005. 

Recebi ofício SGP-23 no 4111, de 20/09/05, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 84/05, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo. 

e 	S. 
1d • J in e 

26 SET 2005 

EaLtW.:`.! C 	o Tinha 
RF: 553.4 .9.00 

SGM/ATL RECEBIDO 
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SGP 22 - Sr. Supervisor, 

Para as devidas providencias, tendo em vista o Veto Total. 

20/10/05 

CREUSA LE 	ZA IAS ALVES 
Superv. de Final. do Proc. Legislat. Subs. 

CCM 0233 
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Aenfr,... de Aoro Le .;: v.r.:24J vc , 
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EQOPE DE PUBLICAÇÃO 

ou-r 2005 

Senhor Presidente 

41' - 

Folha n° 	do pro  

Aeereituwa do- tWuw,ict 
Adelina Ce - 	Parlamentar 

São Paulo, 1? de 	 .00e005. 

GABINETE DO PREFEITO 

OACi0 -A. 2 oe. n 2  19 105 
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Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa 

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia 

Câmara em sessão de 14 de setembro de 2005, relativa ao Projeto de Lei n° 84/05, de 

autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que institui no Município de São Paulo o Projeto 

Adoniran Barbosa para as artes populares. c-) 

Ainda que reconhecendo os nobres propósitos que, 

certamente, nortearam o autor da propositura, vejo-me compelido a vetar, na íntegra, o 
-.4 

texto aprovado, fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas. 

A medida permite ao profissional cantor, escritor, pintor, 

entalhador, tecelão, artesão e similares o direito de comercializar seu produto em praças 

públicas, autorizando, ainda, o uso de pequenos veículos com equipamento de som 

para facilitar aos admiradores ou compradores a identificação do profissional, como 

também para melhor visualização dos agentes de fiscalização. Diz, ainda, que todo 

produto a ser comercializado deverá ter nota fiscal, comprovada, assim, sua origem, 

com o recolhimento do ICMS por estimativa. 

Preliminarmente, é de se destacar que o gerenciamento 

das áreas de uso comum do povo tem se constituído em prioridade de ação do Poder 

Público Municipal, sempre com o intuito de se garantir a fruição desses espaços à 

população, já saturados por atividades diversas, distintas de seu uso normal. 

Nessa linha, todas as cautelas devem ser adotadas na 

edição de textos legais que, a exemplo do aprovado, garantem a ocupação de espaços 

públicos em benefício de pessoas físicas e jurídicas. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles, "qualquer bem municipal 

admite permissão de uso especial a particulares, desde que a utilização seja também de 

SGM - 002 
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interesse da coletividade que irá fruir certas vantagens desse uso, que se assemelha a 

um serviço de utilidade pública", o que evidentemente não se vislumbra na hipótese. 

Ademais, compete exclusivamente ao Chefe do Executivo 

a administração dos bens municipais. É, efetivamente, o que dita o artigo 111 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. Sendo assim, ao interferir em matéria de 

competência exclusiva do Prefeito, o texto em pauta fere o princípio constitucional de 

harmonia e independência dos Poderes, também abrigado pelo artigo 6° da Lei Maior 

Local. 

A propositura, na verdade, equipara os profissionais 

mencionados a ambulantes, categoria que já tem seus lindes normatizados na Lei n° 

11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou prestação 

de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município. Nesse diploma 

legal, a matéria é tratada de forma sistemática, abrangente das várias situações fáticas 

existentes, inclusive aquelas de que trata o texto vindo à apreciação 

Especificamente no que se refere ao trabalho dos artesãos 

e similares, vale observar que a matéria está devidamente regulamentada pelo 

Executivo por meio do Decreto n° 43.798, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre 

o funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades, estabelecendo as 

condições para a exposição dos produtos e ocupação das áreas públicas para tal 

finalidade. 

De outra parte, é imperioso considerar que o uso das 

praças públicas deve ser precedido de cuidadosos estudos técnicos sobre os vários 

aspectos envolvidos, sobretudo no que se refere às implicações urbanísticas e de 

proteção ao meio ambiente, as quais, de certo, não foram levadas em conta na 

elaboração da propositura. 

Não se pode olvidar que as praças têm finalidade 

contemplativa, na medida em que seus usuários desejam Manter contato com a 

natureza, em ambiente calmo e de introspecção. O uso desses espaços pela gama de 

profissionais relacionados no texto, inclusive com a utilização de veículos com 

equipamento de som, constitui elemento gerador de incômodo ambiental, com prejuízo 

à fruição do direito ao sossego. 

Além disso, a propositura colide frontalmente com a 

legislação municipal sobre ruídos, mais especificamente, a Lei n° 11.501, de 11 de abril 

de 1994, Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 

1995 e Decreto n° 34.741, de 9 de dezembro de 1995. 
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Aponte-se, também, que o projeto aprovado não contempla 

nenhuma disposição que restrinja ou discipline o nível de decibéis permitido para os 

veículos dotados de equipamento de som, inexistindo, ademais, vinculação aos limites 

de emissão de ruídos previstos na Resolução CONAMA n° 001, de 8 de março de 1990, 

norma federal de observância obrigatória. 

Quanto à obrigação de emissão de nota fiscal na 

comercialização dos produtos, estabelecida pelo artigo 2°, a disposição viola toda a 

sistemática instituída pela legislação tributária municipal para o Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISS), eis que os serviços mencionados enquadrar-se-iam nos 

códigos 08850, 08893 e 08931, os quais, em conformidade com a Portaria SF 14/04, 
• 	estariam dispensados da referida emissão. 

Por sua vez, o artigo 3° da proposta, ao determinar o 

recolhimento de ICMS por estimativa, disciplina, na verdade, matéria de competência 

exclusiva dos Estados-membros, extrapolando o âmbito da competência municipal 

fixada pela Constituição da República. 

Concluindo, pelas razões expostas, sou compelido a vetar 

integralmente o texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, por inc.onstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao 

interesse público. 

Devolvo o assunto, portanto, ã apreciação dessa Egrégia 

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando a Vossa 

Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	lega 
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PARECER CONJUNTO N° .590  /05 	 DAS 	COMISSÕES 
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE 
LEI N° 0084/05 

• Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Agnaldo Timóteo, que visa 
instituir o denominado "Projeto Adoniran Barbosa para as Artes Populares", 
consistente na permissão para que cantores, escritores, pintores, entalhadores, 
tecelões, artesãos e similares exerçam comércio ambulante em logradouros 
públicos, com exceção da Avenida Paulista. 

Aprovado pela Câmara em 2' discussão e votação na 27° Sessão Extraordinária, no 
dia 14 de setembro de 2005, foi o projeto encaminhado à sanção tendo sido vetado 
na sua integralidade. 

Em suas razões de veto alega o Sr. Prefeito que compete exclusivamente ao Chefe 
do Executivo a administração dos bens municipais; que a propositura equipara os 
profissionais mencionados a ambulantes, categoria que já tem seus lindes 
normatizados na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991; e que a propositura colide 
frontalmente com a legislação municipal sobre ruídos. 

Não assiste razão ao Executivo, como veremos a seguir. 

Com efeito, a propositura disciplina o exercício de algumas atividades econômicas, a 

• 	 serem desenvolvidas em praças públicas. 

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 

pvt0084-05e 	 1 
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coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 
tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse 
local". E especificamente com relação ao funcionamento do comércio, ensina o 
mesmo autor que "a simples imposição de horário, do período de atendimento do 
público, não se confunde com a intervenção no domínio econômico. Há uma 
diferença fundamental entre estabelecer normas de comércio e fixar horário do 
comércio: aquelas são de competência da União, este é do Município, porque 
traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que é o comércio local. Claro 
está que, se a atividade estiver sujeita a regulamentação federal ou estadual, o 
Município deverá respeitar essa regulamentação superior, como ocorre com o 
horário bancário" (ir? "Direito Municipal Brasileiro", 6°  edição, Malheiros Ed., págs. 
363, 370 e 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, 
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e 
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento. 

Ressalte-se que o fato de disciplinar o uso de bens municipais não representa óbice 
à lei aprovada, a qual simplesmente coloca regras gerais sobre uma permissão de 
uso de bem público, sem descer a minúcias de efetivamente efetivar a permissão de 
uso, isto sim ato privativo do Prefeito, como se vê do art. 114, § 4°, da Lei Orgânica. 

Com efeito, regras gerais sobre permissão de uso não são leis de iniciativa 
reservada do Chefe do Executivo, já que o art. 37, § 2°, inciso V, da Lei Orgânica 
reservou ao mesmo unicamente a iniciativa de leis sobre concessão de bens imóveis 
municipais. 

Por fim, o fato da Lei n° 11.039/91 regulamentar a atividade dos ambulantes não 
impede que um diploma legal, hierarquicamente em pé de igualdade com a norma 
em vigor, venha a dispciplinar uma=siiii ção específica, eis que conforme se vê da 
Lei de Introdução ao Código Ciyil(art. 2°, não se destinando à vigência temporária, a 
lei terá vigor até que outra a podifique ou revogue. 

Pelo exposto, somos 

PELA REJEIÇÃO DO VETO. 

\ 
Sala da Comissão de Constituiçao e Justiç em 

pvt0084-05e 
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PARECER CONJUNTO N° 	/05 	 DAS COMISSÕES 
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL 
APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 0084/05 

• 	Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Agnaldo Timóteo, 
que visa instituir o denominado "Projeto Adoniran Barbosa para as Artes 
Populares", consistente na permissão para que cantores, escritores, 
pintores, entalhadores, tecelões, artesãos e similares exerçam comércio 
ambulante em logradouros públicos, com exceção da Avenida Paulista. 

Aprovado pela Câmara em 2a  discussão e votação na 27' Sessão 
Extraordinária, no dia 14 de setembro de 2005, foi o projeto encaminhado 
à sanção tendo sido vetado na sua integralidade. 

Em suas razões de veto alega o Sr. Prefeito que compete exclusivamente 
ao Chefe do Executivo a administração dos bens municipais; que a 
propositura equipara os profissionais mencionados a ambulantes, 
categoria que já tem seus lindes normatizados na Lei n° 11.039, de 23 de 
agosto de 1991; e que a propositura colide frontalmente com a legislação 
municipal sobre ruídos. 

10 	 Assiste razão ao Executivo. 

Com èfeito, a normatização do comércio ambulante por lei de iniciativa do 
Legislativo, como manifestação do exercício do poder de polícia das 
atividades econômicas desenvolvidas no território do Município, encontra-
se limitada e condicionada à determinação de regras gerais e abstratas de 
ordenação, que não impliquem a prática de atos concretos de 
administração, tal como, por exemplo, o de fixar os locais em que tal 
espécie de comércio possa ser desenvolvido. 

Tal atribuição é de competência do Executivo, a quem cabe, nos termos do 
art. 111, da LOM, a administração dos bens municipais. 

É por esta razão que a Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1.991, 
que estabelece as regras gerais que disciplinam o comércio ambulante nas 
vias e logradouros públicos do Município, reserva ao Executivo a 
prerrogativa de conceder, no caso concreto, e desde que satisfeitos os 

pvt0084-05 	 1 
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requisitos nela elencados, permissão de uso para o exercício do comércio 
ambulante. Neste sentido o art. 13 do referido diploma legal dispõe que: 

"Art. 13. A permissão de uso é uma outorga unilateral feita pelo Poder 
Público Municipal a pessoas físicas que satisfaçam as disposições 
emitidas nesta Lei." 

Desta forma, é o Executivo, no uso de sua competência de administrar os 
bens públicos, que tem a prerrogativa de determinar a via ou o logradouro 
público em que se poderá exercer o comércio ambulante. 

A propositura em apreço viola esfera de atribuição típica do Executivo ao 
pretender conceder uma permissão geral e indiscriminada para que 
artistas populares comercializem seus produtos em locais públicos, que 
são de uso comum do povo, mas se encontram s613 a administração 
daquele Poder do Município. 

Face o exposto, tendo em vista que a propositura infringe o art. 111, da Lei 
Orgânica do Município e o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes, expresso no art. 2° da Constituição da República, no art. 5° da 
Constituição Estadual e no art. 6° da Lei Orgânica do Município, somos 
pela 

stituição e Justiça, 
/1113s 

pvt0084-05 



ReceNdo na Comissão de Trânsito, 
eia Ah/idade 

EDUARDO VAS 	'ELLOS OLIVEIRA 
.835 

1  ■ 

9,,AgiLL., 
o re Vereadora 

g Paro 
c,a!1 t4  
— 
Ern . 	 . \I 

Pr 

g Obs: o prazo paro rnani,e 	o é de 8 dias, nos 

Zermos do § 3. ertigo 63 d* 
,nrocimalAs.e.asa tám.euros~meessertensem 

Tr 	ode e Atividale EGCÃ2nliCa. 

X Douta Corris- são da Trnsf.!0, 

-Uénsperte e MividE“±;) E t; onõrnick 

FÁBIO DESTRO PAIVA 
RF 11.120 
Secretário 

Seoue 	juntado 	,nesta 

Documento 

Rubricado 	 

-  e papel de trilJrrnaçáo 

sob folha 	n° 

EDUA 	"SCRDO 	LOS OtIVEJ,RÁ 

2"°1 -rio 

- RF

1 

35 

s 



Processo no 
Eduardo 	cones! os Oliveira 

CÂMARA MUNICIPAL DE O PAULO 

16- PAR 
Parecer Conj 16-131812006 	 _as Comissões Reunidas de Constituição e 
Justiça e de Trânsito Transportes e Atividade Econômica sobre o VETO 
aposto pelo Senhor Prefeito ao Projeto de Lei n° 84/05 

Tem por objetivo analisar o veto total aposto pelo senhor Prefeito Municipal ao Projeto 
de Lei n° 084/05, de autoria do Nobre Vereador Agnaldo Timóteo (PP), o qual institui no 
Município de São Paulo o "Projeto Adoniran Barbosa para Artes Populares" que 
consiste na permissão de cantores, escritores, pintores, entalhadores, tecelões, 
artesões e similares possam praticar o comércio ambulante em logradouros públicos, 
com exceção da Avenida Paulista. 

As razões alegadas pelo Executivo para justificar o seu veto total, têm como base a 
utilização de pequenos veículos com equipamento de som e não tem nenhuma 
restrição sobre a quantidade e nível de decibéis permitindo aos limites de emissão de 
ruídos, previstos na Resolução CONAMA n° 001, de 09 de março de 1990, norma 
federal de observância obrigatória. 

Também obriga que todos os produtos comercializados possuam notas fiscais para que 
não seja violada a sistemática instituída pela legislação tributária municipal. 

Além do mais, de acordo com o art. 160, incisos 1 e li da Lei Orgânica do Município, 
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território. 

Examinando o veto total quanto ao mérito enfocado na competência de nossa 
Comissão, somos pela MANUTENÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela 
pelo Senhor Prefeito Municipal. • 
Sala das Comissões Reunidas, em 

Comissão de Trânsito Transportes e Atividade Econômica, em 09(0,b 

Presidente 

Relator 	
) 

17- RELCOM 
17- 5019/2006 



na ...... 

Conferido: IAS-CCM 
RF. 10.8 
Secretário 

Para relat, 

Ern: ‘,24-p 3 	4  

^,- 

IVICIFEC-" 

fl  ,i 

I, 	 
--.W•Cre....... Y.11.19,1,(1212.,-.3-Mr-1332ariSenarà 

A. PAIVA 

rasti-a-vaTszseszrerze.asx 

REGEWOO 
. Cf1m3s1f4 

ç/.0 b • v A 

À 

Douta Como de ?----pv~_. 
Em 	 e2.1  o6 

EDUARDO V" 1170.---  OLIVEIL ASO.É 
, R, ál045 

f3' 10 

Ob. o prazo pra rwsrif;..i.taçãz; 	8diasnos 
ternics 	/,} 3°. ‘,rti3o 63 do 

" documentos runa3 
rubvioado__.../_sob 

.....................
"......"71 

WIII1**.• .. 	 • 

Seque_p_juntaci o, 
e papel de kniormação 

sec,r etá' t ‘ a  



Myrya Atfte - Relatora 

Câmara Municipal de São Paulo 
16- PAR 
16- 0759/2006 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO E DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O 
VETO APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI N° 84/2005. 

Objetiva-se analisar o veto total aposto pelo senhor Prefeito Municipal ao PL 84/2005, 
de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, o qual institui no município de São Paulo o Projeto 
Adoniran Barbosa para as artes populares, permitindo ao profissional cantor, escritor, pintor, 
entalhador, tecelão, artesão e similares o direito de comercializar o seu produto em praças 

-1110 

	

	
públicas e de usar pequenos veículos com equipamentos de som para a divulgação do 
produto do artista. 

Aprovado a 14 de setembro de 2005 pelas Comissões Permanentes em 
conformidade ao disposto no art. 84, I, do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à 
sanção, recebendo veto integral por inconstitucionalidade, ilegalidade e ausência de 
interesse público. 

Em suas razões de veto, o Executivo argumenta que o Projeto de Lei é 
inconstitucional e contraria o interesse público por garantir a ocupação de espaços públicos 
em benefício de pessoas físicas e jurídicas, não se constituindo em "serviço de utilidade 
pública". Além disso, a propositura equipara os profissionais mencionados a ambulantes, 
categoria que já tem seus lindes normatizados pela Lei n° 11.039 de 1991, a qual abrange 
inclusive as situações de que trata o texto do PL 84/2005. Acrescenta que o Decreto n° 
43.798/2003 dispõe sobre o funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades, 
estabelecendo as condições para a exposição dos produtos e ocupação das áreas públicas 
para tal finalidade. O Executivo aponta as implicações urbanísticas e de proteção ao meio 
ambiente relacionadas à propositura, além do incômodo ambiental pela utilização de 
veículos com equipamentos de som. Por fim, em relação ao recolhimento de tributos, da 
forma como foi prevista pelos artigos 2° e 3° do projeto, o Executivo informou que a 
disposição viola toda a sistemática instituída pela legislação tributária municipal para o 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS). 

Pelas razões apresentadas pelo Executivo, somos, portanto, pela manutenção do 
veto. 

Sala das Comissões Reunidas, 

Comissão de Ed ção, Cultura e Esportes, em /6/25/CX 

/144  

Claudinh 	uza — Presidente 

CECE/RB 
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Papel para informação, rubricado como folha ne 

do processo n.  f7 f- 	Y 	de 20  OS-  	18/02/2011 	 (a) 

Podolski 
RF100453 

Assistente Parlamentar 

CÃ RA MUNICIPAL DE 

SP,. PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

1 8/02/2011 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secretári d Apoio Legislativo 

SGP-2 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLI~VrI r.: .:: '" 

PL N° 0084/05 — Atualização da pesquisa de fls. 03. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 

-Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das 
atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá outras providências; 

-Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre a avaliação da aceitabilidade 
de ruídos na cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Revoga a Lei n° 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu Decreto Regulamentar n° 11.467, de 30 de 
outubro de 1974; 

-Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de sistemas de 
som nas lojas e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de produtos 
na cidade de São Paulo; 

-Decreto n°34.741, de 9 de dezembro de 1994,que regulamenta a Lei n°11.501,11 de 
abril de 1994; 

-Decreto n° 43.798, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre o funcionamento 
das Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades no Município de São Paulo; 

-Resolução CONAMA n°001, de 08 de março de 1990; 

-P.L. n° 0034/96,de autoria do Vereador Zenas Pires, que dispõe sobre exposição de 
arte em praças públicas localizadas no Município de São Paulo; 

-P.L. n° 0086/98,de autoria do Vereador Nelson Proença, que oficializa a "Feira de 
Arte, Cultura e Lazer da Praça da República", manifestação de interesse artístico, 
cultural e turístico e dá outras providências; 

-P.L.n° 0179/98, de autoria do Vereador Dito Salim , que institui a Feira de Arte e 
Artesanato da Cidade de São Paulo, na Praça da República, aos domingos, e dá 
outras providências; 

-P.L. n° 0377/98,de autoria do Vereador Nelson Proença, que institui projeto "ARTE 
NA PRAÇA" que visa implantar em logradouros públicos feiras artísticas, 
culturais, históricas e de lazer e turismo; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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de Carvalho Giannini 
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-P.L.n° 0151/01, de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati, que visa garantir a 
implantação de feiras artísticas, culturais, históricas de lazer e turismo em logradouros 
públicos e dá outras providências; 

-P.L.n° 0703103,de autoria do Vereador Goulart,que dispõe sobre a prévia autorização 
do órgão municipal competente para manifestações artísticas nas vias e logradouros 
públicos; 

-P.L.n° 0159/04, de autoria do Vereador Farhat, que dispõe sobre a divulgação 
artística,cultural e educacional nas vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo,e dá outras providências 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Retorne a SGP.21, para prosseguimento. 

São Paulo, 24 de março de 2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



LEI 22 11-032. DE 23 'DE .11002I2 DE 1-221 

(Projeto de Lei n2 34/119 - Vereador Bruno Feder) 

DfsciPlina_o exercício do comércio 
ou prestação de serviços ambulantes 
nas vias e'logradouros públicos riu 
do Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da. Câmara Mu-
nicipal de Sgo Paulo, faz saber sue a Câmara Municipal 
de Sgc Paulo, de acordo com a H 72 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. promulga a seguinte 
lel, • 

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou preetação de serviços ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Muelciplo de Silo Paulo, observa-
dos os critérios e as disposicges. instituidos nesta 
lei., • 

CREIIULD 
Da Conceituacgo e Atribuicges 

Art. 20 - O comércio e prestação de aervicos nas 
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos, em 
caráter .  pretório e de farda regular. Por profissional" 
autânunni, de acordo cum as determinacães contidas nesta 
lei. 

Art. 30 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _públicos. reconhecido 
como AMBULANTE. a pessoa física, civilaente capaz. que 
exerça atividade licita por conta Própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado 
pelo Poder Público competente. 

Art. 40 -.Do ponto de vista da condição física do 
Ambulante e das cominação:2s Previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorlas(• 

a) Deficiente ffisico de natureZa grave( 
• b) Deficiente físico de capacidade reduzida e 	e- 
xagentir os, 

c) Fisicamente capazes. 

ii 12 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
Portadoras de cegueira, paralisia. falta de membros in-
feriores ou superiores ou outras deficiências que se 
equiparam, conforme definido' no artigo 12 da Lei ng 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 

O 22 - Enquadram-se na categoria B), as pessoas 
que, nRo satisfazendo o disposto no Parágrafo anterior., 
sejam portadores de deficiências físicas que as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho. 
atestada Por laudo médico expedido *  por órgão municipal. 
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de (n0 ases 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes são classificados 
como( 

A) Efetivos, 
R) De ponto Móvel; 
Cl De Ponto Fixo. 

H 12 - Efetivos, sgu os Ambulantes que exercem sua 
atividade carregando Junto ao-forpo a sua mercadoria ou 
equipamento e em c I rculaçge, 

H 29 • De ponto Móvel, são 09 Ambulantes que coar-
cem a sua atividade com o auxílio de veícUlos automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis. 
parando em lotais permitidos de vias e logradouros. ptly 
blicus. 

O 32 - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais prévlamente designados de vias e logradouros pú-
blicos.' 

• 
Art. 40 - Para efeito do PUC dispge esta lei en-

tende-se como: 

a) Áreas de atroada - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regulamentada, 

• b) Praças de Atuacgo - logradouros públicos onde a 
atividade for regulamentada; 

Cl Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati-
vidade.for regulamentada; 

d) Soldem de Comercio - áreas de comerciai I zacgo 
implantadas pela Prefeitura, através de óregos Compe -
tentes, com infraestrutura adeqUada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Adminlatracgo Regio-
nal uma Comissgu.Permanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada à matéria. Const tui da por rearesentantes de 
Associaegee e"Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociaçães e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-
pulação aèravda de suaa representacges organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-
trador Regional correspondeete. 

1( único - As Camisages aergo constituídas e regi-
das por Ato da Secretaria das Adminlatraçães Regionais. 

Art. SP - Compete à Comissgo Permanente do Ambu-
lante, 

Pontos Ft0a).,ara o exercício 4a atividade do 'Ambulan-
1,, , .r. , I.mflçae'..as breai, Pratas e RU'as.de Atuaçgo e os .  

b) Indicar ow locais para a Implantado dos Bol-
çai, db. CoMérclor 

cl Relacionar os produtos e servicós a.,,,w,fmco-
.merciRlizados e prestados; 	 ' 	I 	, 	 “-s 

• d) Dirimir as ddvidam .  surgidas pa apI1C1M~da .: -  
presente lel, na 'sua jurisdição cosipetente. 

Art.,99 - Pica delegada ao AdministraderRegional i 
ouvida a Comissgo Permanente do Ambulante, .Ii4Jt6Rin,et0n, 
Ç.IB de ,baixar os lAtos atinentes ao comercfo' .  da' tabu-  
lente e a prestação de serviços em vias e JJ,;  gareda£Toa 
Pdblicos da sua Região Administrativa. em eébe .6 r1)1 J - 

a) A fixaçgo das áreas, praças e ruas'%..dif.:A.tjkRégb 
comais respectivos Pontos Fixos/ 

Ir) A lista mie produtos que podergo ser comerciali-
zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitário e de. ladre Pdblica; 

. 	C) A expedição do respectivo Têrmo de Permissão de 
Uso. 

Art. £0 - Na fixacgo dos pontos, praças e ruas de 
atuação, será obedecido a -  seguinte escala de . prioridade 
de uso devia pública: 

a) Circulação de pedestres e de veículos. 
h/ Estacionamento de pedestres, tais como. pontos 

• de iinibus, filas de cinemas, saldas e entradas de esco-
las, repartidas pdblicas, agências bancárias, hospi-
tais. farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados.. 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim considerados Bolbo* e táxis, veículos de carga e 
Para descarga. 

d) Preservação de espaços significativos de vaia-
res histérico, cultural e cívicos; 

e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão, 
calma de correio, etc...). 

Art. 1£ - A utilização das vias e logradouros pú-
blicos será feita através de Permissão de Uso, a título 
Precário, onerado, pessoal e intransferível, que Poderá 
ser revOgada a qualquer tempo, a juízo da AdminiStra -. 
ção. sem que assista ao Interessado qualquer direito a 

indenização. 

N único - A Administrado Regional notificará o 
permissionário de sua respectiva Jurisdição, com prazo. 
ngo Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, Será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administradas Regionais, de acordo com 
o valor do getro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

ChRiIULD II . 
Da Permissgo 

Art.13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
teral feita 'elo Poder ~lie° Municipal a pessoas ft- 
S iCa5 que astiSfacaM AS diSiMoSICãeS emitidas nesta lei. ' 

Art. 14 - Os pedidos de PerMissão de Uso de que 
trata esta lei, devergo ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administrado- Regional 
e instruido com os seguintes documentem( 

a) Cédula de Identidade, 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
c) Comprovante de 'Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM); 
dl Atestado de bona Antecedentes, 

) Comprovante de realdência no Município de São 
Paulo; 

f) 

 

Ficha de Saúde, fornecida par órgão Municipal 
competente; da qual conote que o Interessado elo é por-
tador de moléstia contagiosa. infecto-contagiosa ou re-
pugnante( 

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, eapedido por 
órgão Municipal competente, quando for o Caso. 

h) Prova de Pagamento de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisito essencial para a obtendo da 
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) unos de 
residência e domicílio no Município de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca por órgão Público. 

Art. lb - Da Permissgo de Uso deverá constar obri-
gatoriamente( 

a) Nome do permissionário, com fato 2m2, 
b) Local designado para o exercício da atividade 

'tom identificação do Ponto, 
c) O número do permissionárlot 

• d) Descrição do rama de atividade; 
'e) Prazo máximo de validade, 
El Horário de exercício da atividade; 
g) Número do processo referente a permiestlor 
hl Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
Permanente as pessoas que desejam iniciar-se acata ati-
vidade e de me induzir aos permlasionários a me prepa-
rarem Para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de negócio, ficam estabelecidos os seguintes 
Prazos máximoS para aS permisages, sem prejtiizo de dis-
posto no artigo JÁ desta lei e Sekt O dnrCo, 

• A) Categoria A de Ambulante; 3 (três) anos; 
01 Categcria B de Ambulante( 2 (dois) anos, 
Cl Categoria C de Ambulante ,  i (hum) ano. 

H único - Os Períodos acima poderão ter no mtbrimo, 
duma renovaçães Iguais, a critério da Administrado Re-
gional competente. 



• 
CSEiTULD V 
Dos Solsges de Comércio 	, 

Art. 30 - As Administracães Regiónals deverão ' Art. 18 - Os Pontos fixo% e a sua distribuição es-
tre os Interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicilio no Município de 820 
Paulo, cabendo aos mais antigos. precedência para esco-
lha de Ponto Fixo e do tipo de equipamento, desde que 
compatível com - aatividade que pretenda desenvolver. 

• if 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categorla.A e 8 definidos nesta lei. até a ,soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

ii 22 - Uma praça.-rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, Já definidas nes- 
ta lei. 

	

. 	. • 
Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto 

fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministracRo'Regional competente, mediante requerimento 
do Interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

II dnico - Enquanto aguardar a decisão.sobre o seu 
requerimento, o permissionário deverá continUar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou Indeferimento. 

Art. Ra - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra-
zo máximo de 99 (noventa) dias, IMPlicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per-
missão. respeitado 011 (laico do artigo 17 desta lei. 
pods 9.0 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma gerd 
considerada automaticamente como cancelada. 

	

Art., 22 	As Administraçães Region.ls, 	ao 'regula- 
atividtide de Ambulante em sua,  Jurisdição, 

Lark,dl.ão determinar as viati..e lograCigirM( 1 ,4 1 Icos Onde' 
scrá terminantemente grdibido a eua presença e atuação. 
'dadas as SaracterístIcas''' inadequadas dos. mesmos paru 
 tividades. • ' 

• • 

,!eálefxuLo 
'Do 	 "' 	• 

• 

Art. 23' .- Os AK,ulantes das Categorias A e 8 pode-
râli• ter. "1 (hum) empregada que os auxiliem observada a 
legiejação,en vigor no que lhe for pertinente. 

Art.,24 - Para o seu registro na respectiva Regia-
:nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
deZerminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem Pa-
ra a atividade, 

• CAMULD. 22 
tio Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
<te*, previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos( 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di-
meninges máximas de 1,20 pê: 

b) Modelo 8 - fixos, com dimensges máximas de 2,00 
m8. 

O 12 - O modelo 8, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes. 

li 22 - Ou equipamentos previstos nesta lei serão 
padronigados por Portaria da Secretaria da, Administra-- 
cães Regionais, obedecidas as características da área 
de atuação. 

ii 32 - Os Ambulante, de Ponto uivei independem da 
padronização prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, aPds a sua instalação a largura remanes-
cente da calçada no local, não seja Inferior a 1,50 in8 
para a circulação de pedestres. 

Art. 29 - A distáncia entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios( 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo 8 - pelo Menos 19 (dez) metros 

11 deito - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
eervando-se a distãncla mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento . outro. 

Art. 29 - NSo poderão ser instalados equipamentos( 

Al a menos de 20 (vinte) metros de estaçães de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias 
e aeroportos; 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de Snibus ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a gulas rebaixadas; 
e) em frente a portVes de acesso a edifícios e re- 

	

ParticUes públicas', quartéis. hospitais. 	farmácias, 
bancos e•estabelecImentos aasemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, os seus portges de acesso; 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda a mesmo artigo.; 

A) em frente a residências.  

Çf. 
lecionar em  em dreas de Atuação de•xga ,  ,thirTsdíção, loteie, 
disponíveis para implantação de "BolsVes de Comárhio.' - 
conforme o que Já foi determlnado'anterlarmente. '' 	' 

, 	.. 

Art. 31 - No prazo de 11210 (sentia é oitenta) ditia _ 
contar da aprovação desta lei, a' Secretaria das' Ad 
nistraçães regionais com o auxílio dos drgeos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
Alhora Prefeita, Projeto básico de implantação de Gol-
ages de Comércio. 

it único - A colaboração da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pd-
blIco. 

ChefIULD VI 
Dos Deveres e das Praibiçães 

Art. 32 - Além de outras obrigacges previstas nes-
ta Lei, sRo deveres da Ambulante( 

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o CartSo de 
Identificação e outros determinados quando da expedisâo 
da Permissão; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
pdblicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
C outras dfsposicães vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene pegsoal. bem como 

do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

cães prescritas pela Administração Municipal, 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

de acordo com a legislação vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar os Oneras 

aliment(cios.; 
h) Manter limpou seu local de trabalho, obedecen-

do nu que couber o disposto na Lei 7.775/72; 
Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato pdblicor 

J) Respeitar o horário de trabalho determinado Pe-
la Administração; 

k) Afixar sobre et mercadorias. de modo bem visí-
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes; 

1) Conservar devidamente aferidos os Peso, e ba-
lanças utilizados no seu nesdcio( 

• m) Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o 
docu'mento fiscal de origem relativo aos produtos ,comer-
clalizadost 

n) Cumprir ordens e instruçOes emanadas do Poder 
Palie* competente. 

• 
Art. 33- é proibido aos Ambulantes( 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Uso. Ponto Fixo ou Equipamento; 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sua atividade; 

c) Comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos„ fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Mas e óculos, e alimentos em desacerdo com as normas 
higiênico-san(tárias. 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão. 	• 

CAUIULD VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprlmento do disposto no artigo 
32, até a letra N), constitue infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Administração, Podendo chegar 
até a cassação da PermIgSão de Uso. 

CigaiIULD VIII 
Das DisposIçães Finais 

Art. 35 - A Secretaria das AdmInietraclies Rpoio-
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constitui-
ção das Comissies previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados pela Secretaria das Administracges Regionais. 
ouvidas as Comisages Permanentes do Ambulante das Admi-
nistracges Regionais. 

Art. 37 	Durante a prazo concedido 'no artigo 35 
desta lei, a implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Reclão 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
desta lei, correrão por conta de dotacges orçamentárias 
prior ias. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo de sg (sessenta) dias a contar da sua aprovação. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposicges anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619. de 04 de janeiro de 1909 e 
n2 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paulo. 23 de agosto de 
1.991. 

O Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municlowl 
de São Paulo em 23 de agosto de 1.991. 



• 
LEI N0 11.501 , DE. 11 DO AÉRIL DE 1994 

j""'  'especi ca (Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 
Dispõe sobre o controle.e a fisca4zaç0o 
das, atividades que gerem poluiçãoSono,:,-, 

• ra; impõe .penalidades, •  e clã outrae, - 'erd: 
vidincias. 

PAULO MALIA,i Prefeito do. Município' de São Paulo, Usando 
das, atribuições que.lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Càmara Municipal,:mmaessão•de /5 de ,ma 
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - A emissão•de ruídos, em decor-
rência de quaisquer. atividades sociais ou recreativas, 
em ambientes confinados nolluniciplo de Saci Paulo, obe-
decerá aos • padrões, crilários e diretrizes estabelecidas 
por estalei,• soá prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável. 

Art. 2. Fica proibida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies com níveis superiores aos determinado pela, le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a 
Mais restritiva. 

.9 1. - As medições deverão ser efetuadas 
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva. 

9 2° 	O resultado das medições deverá 
ser público, registrado át vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunhas. 

Art. 3. - Os estabelecimentos; instala-
çõe‘ii ou espaços destinados ao lazer, cultura hospeda-
gem, diveredes ou culto religioso, que podem &dequar-se 
~Cacemos padrões de uso residencial ou que impliquem 
ne fixação de padrões especiais para os níveis de .ruído 
e vibrações,' deverão dispor de -  tratamento acástido que 
limite a passagem do Som para o exterior, caso suas ati -
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo 
ou/por amplificadores. 

Art. 4 ,  - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruSda com os. documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações: 

I - tipo (a) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III •- horário de funcionamento do estabe-

lecimento; 	 . 
IV - capacidade ou lotação máxima do. es-

tabelecimento; • - 
• • V-- níveis máximos de - ruido.permitido; 

. VI - laudo tecnico-compróbatório de-tra-
te:isento acdetico, acamado por empresa idónea não fluem-
lizadorau . 

VII - descrição dos prócedimenton reco-
mandados pelo laudo técnico para.o perfeito desempenho 
da proteção acústica do local; • 

VIII. - declaração do .:responsável legal 
pelo estabelecimento, quanto As condições' compatíveis 
com a . legislação.. 

• Parágrafo único - O. certificado deverá 
ser afixado na entrade principal do estabelecimento, em 
local visivel ao público e Iluminado, com letras Má ta-
manho compatível com e' leitura usual, devendo conter in-
formações resumidas dos itens deecritos no "caput" deste ,  
artigo. 

Art. 5.. - O laudo técnico'mencionado no 
inciso.  "VI" de artigo anterior deverá atender, dentre 
outras exigénciae legais, 88,sec:untes disposições: • 

I - :tez- elaborado por empresa idónea, alio. 
fiecálizadora, especializada na área; 

I/ •- traZer.a assinatura de todos os pro- 
fissionais que e 'elaboraram, acompanhada do nome com- 
pleto e habilitação. guando .o profissional foi inscrito 
em um Conselho, constar o respectivo numero de registro; 

III - ser ilustrado em planta ou' "lav .  • 
out do imóvel,* indicando os espaços protegidos; 

1%.*. - conter ii descrição detalhada do.pro-
jeto acústico instalado no Imóvel, incluindo as-caracte-
rísticas acústicas dos Materiais, utilizados; 

V - perda de transmissão ou isolamento 
sonoro das -partiçoee, -preferencialmente em bandas de 
ft:mear:aia de 1/3, (um terço) de oitava) 

• • 	. VI - comprovação técnica da implantação . 
acústica efetuada; 

. VI/ levantamento sonoro- em áreas posei-
velmentSimpactadas, através de testes reais ou simula- 
dos; 	 . 

VIII -• apreeentação dos resultados °btl-
. 

a) normas legais seguidas; 
b) drogais contendo os pontos da medição: 
c) conclusões. 	 • 

.i 1. - As empresas e/ou profissionais an-
tenomes responsáveis pela elaboração do laudo técnico - 
deverão mor cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a 
Lei Municipal á' 10.237, de. • 17 de dezembro de 1986, 
ert.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras 
normas que vierem a ser adotadas.' 

.9 2* - O Executivo representará denuncia 
ao Conselho ea qual pertence:ia profissional responsável, 
eolicitandeeplidação-de'penalidades esdomprovada'qual-
quer irregularidade na elaboração .do laudo referido no 
"caput", - a16.04 . ~outrae medidas' legais 'cabíveis. 

.Axt. 6. - O prezo de validade'do. certifi, 
cedo de uso será .  de 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes casos: 

A de 960 do. esiaheleenmentos 
a no Art. 3.; 

II muda a da razão social; 

Cerkki#ÁI.410(eepiavada pela P.M.SJP., assim como 
e1quer,..111teração que ipplique modificação nos termos 
tido.S.sio certificado d' uso; 

iordhs e ampliaçõe ; 
III - alt 

IV - ffilaigher alteração na proteção aedo- 

ações físicas do imóvel, tais 

irregularidade nó laudo téc-
nico ou falsas informações coa:titica. 

1. - Os casos previstos nos incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e deverão ser previamente comunidades ao ór-
gão competente, que providenciará vistoria técnica. 

1 2. - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo órgão competente após a prévia Visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. o  

i 3. - O pedido de renovação do certifi-• 
cedo de uso deverá ser requerida 3 (trás) meses entes do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

5 4. - A renovação do certificado de 1.15 .0 
ficará condicionada t: liquidação junto à Prefeitura, 
por parte de interessado; de todos os débitos fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. 

Art. 7* - Atoe estabelecimentos referidos 
no Art.. 3* que estiverem em perfeito fundionamento legal 
antes da promulgação denta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter-
mos. 

• Parágrafo único . - A administração, em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali-
zarem solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência :e 
o prazo mencionado no "capua" deste artigo. 

- Sem prejuízo dag penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos 
previstos desta lei: 

I - aos estabelecimentos som certificado 
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido: ' 

a) multa de 300 DVM.s na primeira autua-
ção; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lactação de 'todas es entradas do imóvel, e apreensão do 
pistom de som e suas instalações na segunda autuação. 

II - aos estabelecimentos coe as condi-
ções de uso em desacordo com tl laudo técnico: 

a) multa de 300 Unes na primeira autua-
Caiar 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação; 

III - aos estabelecimentos com emissão de 
sons acima dos limites legais: 

a) multa de 50 OFM.s para locais com ca-
pacidade para até 50 . (dinquente) pessoas; 100 11FM's para 
locais até- 100 (cem) pessoas; 150 OFK.21 para até 200 
(duzentas)' pessoas e'200. VFM's para locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do Imóvel, e apreensão do 
sistema de Som amuas instalações na segunda autuação. 

I. - Aos infratoree penalizados., de 
acordo com este artigo; caberá recursos em primeira e 
Ilnica instância-ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável -'CADES. 

2, - Deeatendida a ordem de fechamento, 
administrativo o.. Executivo solicitará auxilio policial 
para seu cumprimento; e um novo desatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 OFM'e 
renováveis a cada 30 ditie, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9. - A Administração efetuará, atra-
Vás de órgão técnico especializado e sempre que julgar 
Conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nesta lei. 

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. 

Art. 11 ,As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, euplementada se necessário. • 

Art. 12 */) Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13 -Seta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas, ás disposições em contrário 
e, especiamente, os artigos da Lei n* 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto. 

'PREFEITURA DO MUNICfPIO DE São PAULO, 
aos 	de 	de 1994, 441° da fundação de São Paulo, 

Sanciono e promulgo a presente lei, • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lide abril 
de 1994, 4419 da fundação de Sío Paulo. 
PAULO MAlUr, PREFEITO • 
JOSE ALTIRO MACP:ADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO - PITA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FEANC/SCO NIETO MARTIE¡ Secretário das Administrações 
Regionais 

LAIA -ALBERTO SOARES ;dome:WEL, Secretàrió da Habitação 
e Desenvolvimento Orbane' 
NERNER EUGENIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, se 11 de 
abril 	de 1914, • 

EDEVALDO ALPES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

dos contendo: 



LEI Ne 11-804 , DE 19 DE. JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n2  870/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruídos na.Cidade de São Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n 2  
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n2 11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - A emissão de sons e ruidos ,de-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 20  - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira. Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Nonmas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para OB efeitos desta 
Uei, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade conta Lei n. 7.805, de 1 0  
de novembro de 1972; 

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3. - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 4° - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente ãe eleições; - 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de' policiamento; 

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Hs. 

Art. 5. - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 
C) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5° desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a -infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7. - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5. graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 8. - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do Sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 

Are. 9. - As dições dos níveis de .  SOM 
serão efetuadas através de decibelimetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação. 

• Art. II - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações Orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Axt 13 -- Revogam-se as disposições eut 
contrário e, especialmente a Lei n. 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto n. 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,.aos 19 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAUL() MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secre 'tário dos Negáçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administraçoes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	dé 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 



	

LEI N2 11.938 'DE 29 DE NOVEMBRO De 1995, 	rirou.
"* (Projeto dei Lei ng 044/91) 	 O 	 do 

rz)f.:f.!..rso PO 	(105 
(Vereador Argelino ratto) 

Proíbe a - utilização 	de,  20âia 	 Ferreira I  sistemas de som nas lojas Or. 	"° U'  
nas veículos para anunciar 
a venda ou fazer propaganda 
de produtos na cidade de 
São Paulo. 

Miguel Colasuonnc, Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo, .faz saber que a Câmara. Municipal de São 
Paulo, de acordo com o ff 72 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica proibida a utilita4o da aiatimaa • 
fontes de som de qualquer tipo., nás lojas e veículos para 
fazer propaganda e/ou anunciar a venda de produtos na 
cidade de São Paulo. 

'5 12 - Não estão sujeitos à .proibição desta lei e 
são disciplinados pela . legislação própria, os sons 
produzidos durante a propaganda eleitoral e por sirenes e 
Assemelhados usados nas viaturas quando em serviços de 
policiamento ou socorro, 

5 22 - As lojas de discos, fitas, instrumentos 
sonorós e assemelhados não poderão acioná-los em volume 
que se faça audível fora do recinto do estabelecimento.. 

Art. 22 - -Verificado o detcumprimento da presente 
lei, os infratores ficarão sujeitos àe seguintes 
Penalidades, que poderão' ser aplicadas cumulativamente: 

a) advertência; 
b) multa de 100 (cem)" UFMs, dobrada em caso de 

reincidência; 
c) apreensão de toda aparelhagem emissora da fonte 

sonora, recolhimento do móvel ou veiculo e evacuação e 
fechamento do imóvel onde a mesma estiver instalada. 

Art. 32 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo 
no praia de 60 dias a.contar de sua publicação, podendo 
ser estabelecidos convênios com outros órgãos públicos, 

de qualquer nível, no sentido de colaborar com 	a 
fiscalização. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 
1995. 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de novembro de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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DeCRETO Na 34.741 ,'DE 9 DE.. DEZEMBRO' DE 1994 

Regulamenta a Lei ng 11.501, de' 
abril de 1994. 

PAULO MAIN', Prefeito do Município de São Paulo, Mn2ndO, 
das atribuições que lhe são Conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, nos termo') do disposto no artig0.: 
VI, da Constituição Federal, é competência comum da' 
União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, 
proteger o meio maibiente e combater a poluição, em qual-
quer de suas formas) • 
CONSID1RANDO que, no âmbito do Município de São .  Paulo, a 
Lei ng 11.501, de 11 de abril de 1994, dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem polui - 
çOo sonora, 'impondo, inclue:ave, penalidades" aos infrato - 
reei 
CONSIDERANDO, finalmente, que, por meio do Decreto na 
34.569, de 6 de outubro de 1994, foi instituído, no Muni-
cípio, o "Programa Silêncio Urbano -.PSIU", 
D C -R E T A 7 	• 

Art. 12 - A emissão de ruídos de quaisquer 
espdclee, produzidos por quaisquer meios, deverão obede-
cer o disposto nas legislações federal, estadual ou muni-
cipal, prevalecendo a MA16 restritiva.. 

'Art. 22 - As medições relativas ao coo-
trole da poluição sonora serão efetuadas nos termos da 
legislação em vigor, registrado o seu resultado, pela 
fiscalização, à vista do denunciante ou de testemunhas. 

Art. 32 - O órgão municipal competente 
exigirá, para os estabelecimentos, instalações e espaços 
destinados ao lazer, cultura, hospedagem e diversões, nos 
termos do disposto no artigo 32 da Lei na 11.501, 'de 11 
de abril de 1994, tratamento acústico que Unita a passa-
gem de som para o exterior, caso sejam utilizadas fontes 
sonoras, com transmissão ao vivo ou por amplificadores. 

.5 12 Para as edificações novas e refor-
mas o tipo de tratamento acústico deverá ser submetido ã 
aprovação do órgão competente da Prefeitura, juntamente 
com o requerimento de Alvará da Aprovação da edificação 
ou da reforma. 

f fg - Tratando-se de edificação regular-
'mente existente ou regularizada, o tratamento acústico 
deverá ser aprovado 6 implantado antes de sua utilização 
para as finalidades previstas no "caput" deste artigo. 

Art. ae - As solicitações relativas ao 
Certificado de Uso das edificações mencionadas no artigo 
anterior deverão ser instruídas com os documentos especi-
ficados no artigo 40 de Lei n2 11.501, de 11 de abril de 
1994. 

Art. 52 - Somente poderão emitir os laudos 
técnicos que comprovem o tratamento acústico, para' os 
fins dente decreto, empresas não fiscalizadores ou 
profissionais autOnomoe devidamente cadastrados ma Pre-
feitura, consoante dispõe a Lei ng 10.237, de 17 de de-
zembro de 1986. 

Parágrafo agaloo - Comprovada qualquer ir-
regularidade na uni!~ do laudo referido no "caput" 
deste artigo, o órgão competente da Prefeitura deverá re-
presentar ao Conselho ao qual pertence o profissional 
responsável, sem prejuízo de outras medidas legais cabí-
veis. 

6.2t. 62  - O Certificado de Uso terá prazo 
da validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, se 
atendidos os requisitos legais. 

Art. 72 - Os estabelecimentos referidos no 
artigo 3 2  regularmente existentes e em funcionamento, 
disporão cio prazo de 180 (cento e oitenta) dias para efe-
tuarem as adequações necessárias ao seu enquadramento nos 
termos do disposto neste decreto. • 

• 
Art. 812  - Caberá à Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA e às equipes integrantes 
do "Programa Silánclo Urbano - PSIU", em conjunto ou se - 
parajanente, a vistoria fiscalização do disposto no 
presente decreto, bem como a aplicação das penalidades 
previstas no artigo 82 da Lei na 11.501, de 11 de abril 
de 1994, no' âmbito de sua competência, na seguinte -con-
formidade, 

I - Para os estabelecimentos que não pos - 
Doirem Certificado de Uso, que não afixarem o Certificado 
na entrada ou que apresentarem Certificado vencido: 

a) na primeira autuação: multa de 300 
(trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFM; 

b) na segunda autuação: fechamento ad-
ministrativo, com lactação das entradas do imóvel, apre-
ensão do sistema de some de suai instalações) 

II - Para os estabelecimentos com condi-
ções de uso em desacordo com o laudo técnico: 

a) na primeira autuação: multa de 300 
(trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFM; 

b) na sgunda autuação: fechamento adoi-
iVo, com lactação s entradas do imóvel, apreen-

do sistema de som e4de suas instalações, 
r11.4)dra os estabelecimentos que emiti-

es legais: 
a) na primeira autuação, emita de 50 

"iC1~,Mt4).-~44,1à-st Valor Fiscal do Município de São 
'Peüle - ' - '611,M',.Derii roceis com capacidade para até 50 
(cinquenta) pessoaW; 100 (cem) Unidades de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo - UFM, para locais com 
\oapacidade para até 100 (cem) pessoas; 150 (cento e 
cinquenta) Unidades 'de Valor Pascal do Município de São 
Paulo - UFM, para locaie com capacidade para até 200 
(duzentas) pessoas) 200 (duzentas) Unidades de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo - UFM, para locais com 
capacidade para mais de 200 (duzentae) pessoas; 

h) na segunda autuação:. fechamento admi-
nistrativo, lacração das entradae dos imóvel') e apreensão 
do sietema de som e de 811418 instalações. 

9 12  - O infrator poderá apresentar um 
único recurso ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CASES. 

• 22 - Desatendida a ordem de fechamento 
administrativo, será solicitado auxílio policial para seu 
cumprimento. 

• 32 - Ocorrendo nova desobediência à or-
dem ou rompimento do laáre, será aplicada multa de 300 
(trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFM, renovável a dada 30 (trinta) dias, sem pre-
juízo das demais medidas cabíveis. 

• " - 

 

Art Q - Qua1gu 'auàiie poderi, me-
diante requerimento &Minado e contendo dados que permi-
tam sua identificação, apresentar denúncia à SenrAtaria 
MUnicipel do Verde e do Meio Ambiente - SUMA e ao 
"Programa Silêncio Urbano - PSIU", relativa ao dematendi 
alento às normas da legislação de combate à poluição so-
nora. • 

Parágrafo 'Mico 	Recebida a denúncia, a 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
coordenadora do Projeto - PSIU, deverá tonar as providên-
cias necessárias para a sua imediata apuração e aplicação 
das penalidades cablVeis. 

Art. 10 - No prazo de 15 (quinze)-diao, as 
Secretariai) e õrgãos envolvidos Ao "Programa Silêncio Ur-
bano - PSIU"; deverão editar Portaria Intereecretarial, 
com as normas complementares necessárias à execução do 
disposto neste decreto. 

Art. 11 - Este. decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro 
de 1994, 44152 da fundação de São Paulo. 
PAULO SALM, PREFEITO 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicas 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO Secretário das Finam-
çes 
FRANCISCO NISTO MART/N, Secretário das Adminietraçõee 
Regionais 
IAM ALBERTO SOARES ARABBNBUBL, Secretário da Habitação e 
Deeenvolvimento Urbano 
WERNER EUGÊNIO ZUMAUF, Secretário Municipal do verde e do 
Meio Ambiente .  
Publicado na -Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
dezembro 	de 1994. 
EDEVA1,00 ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre o funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antigüidades no 
Município de São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Seção I 
Das Feiras de Arte, Artesanato e Antigüidades 
Art. 1 0 . Competem aos Subprefeitos, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, a 
criação, oficialização e extinção de feiras de arte, artesanato e antigüidades, bem como a 
sua localização, dimensionamento, fiscalização, remanejamento, alteração de dias e 
horários de funcionamento e suspensão de atividades, atendendo ao interesse público e às 
exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas em geral, observadas as normas 
preestabelecidas pela Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB. 
Art. 20 . As feiras de arte, artesanato e antigüidades serão instaladas em locais abertos ao 
público, em áreas de propriedade municipal destinadas a essa finalidade, nos termos da 
legislação em vigor. 
Art. 30 . As feiras de arte, artesanato e antigüidades serão compostas pelos seguintes 
grupos e subgrupos: 
I - Grupo 1 - Artes Plásticas, com os Subgrupos: 
1.1 - Batik (painéis); 
1.2 - Desenho; 
1.3 - Entalhe; 
1.4 - Escultura; 
1.5 - Gravura; 
1.6 - Mosaico (painéis); 
1.7 - Pintura; 
1.8 - Tecelagem (painéis). 
II - Grupo 2 - Artesanato, com os Subgrupos: 
2.1 - Barro; 
2.2 - Couro; 
2.3 - Ferro; 
2.4 - Fibra; 
2.5 - Madeira; 
2.6 - Metal; 
2.7 - Papel; 
2.8 - Resina; 
2.9 - Semente; 
2.10 - Tecido; 
2.11 - Vidro. 
III - Grupo 3 - Alimentação, com os Subgrupos: 
3.1 - Comidas Regionais Brasileiras; 
3.2 - Comidas Regionais Internacionais. 
IV - Grupo 4 - Antigüidades, com os Subgrupos: 
4.1 - Colecionismos, com os Subgrupos: 
4.1.1 - Aparelhos Elétricos; 
4.1.2 - Armas; 
4.1.3 - Brechó; 
4.1.4 - Brinquedos; 
4.1.5 - Canetas e Relógios; 
4.1.6 - Discos e CD's Remasterizados; 
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4.1.7 - Equipamento Fotográfico e de Óptica; 
4.1.8 - Filatelia; 
4.1.9 - Jóias; 
4.1.10 - Militaria; 
4.1.11 - Náuticos; 
4.1.12 - Numismática; 
4.1.13 - Óculos; 
4.1.14 - Peças Automotivas Antigas; 
4.1.15 - Peças de Ferrovia; 
4.1.16 - Pedras; 
4.1.17 - Sebo - Livros, Revistas e Congêneres; 
4.2 - Móveis (Originais, Restaurados, de Época ou Réplicas); 
4.3 - Objetos, com os Subgrupos: 
4.3.1 - Bijuterias; 
4.3.2 - Cerâmicas; 
4.3.3 - Cristais; 
4.3.4 - Decoração - Objetos para presentes (Design, Vidros Assinados, Esculturas de Bronze 
e Congêneres); 
4.3.5 - Louças; 
4.3.6 - Lustres; 
4.3.7 - Marfim; 
4.3.8 - Metais; 
4.3.9 - Porcelanas; 
4.3.10 - Quadros e Gravuras (Originais e Catalogados); 
4.3.11 - Sacros; 
4.3.12 - Variedades (bricabraque); 
4.3.13 - Vidros. 
V - Grupo 5 - Plantas Ornamentais. 
§ 1 0 . Fica expressamente proibida a exposição e comercialização de pedras provenientes de 
jazidas arqueológicas ou pré-históricas, inclusive fósseis, dentre as referidas no Subgrupo 
4.1.16. 
§ 20 . É vedado ao artesão que utilizar moedas em seus artefatos comercializá-las como 
numismática. 
Seção II 
Do Funcionamento 
Art. 40 . As feiras de arte, artesanato e antigüidades funcionarão em dias e horários 
preestabelecidos pelas Subprefeituras, preferencialmente aos sábados, domingos e feriados. 
Art. 5 0 . Para exposição nas feiras de arte, artesanato e antigüidades, deverão ser utilizadas 
bancas, barracas ou estandes, de conformidade com os modelose respectivas normas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Abastecimento. 
Parágrafo único. O expositor só poderá comercializar em seu equipamento produtos 
para os quais tenha sido credenciado. 
Seção III 
Da Atribuição da Permissão de Uso e da Credencial do Expositor 
Art. 60 . Poderão ser credenciadas para expor nas feiras de arte, artesanato e antigüidades, 
apenas pessoas físicas, maiores de idade ou emancipadas na forma da lei, vedada a 
participação de pessoas jurídicas de qualquer natureza, exceto as entidades assistenciais ou 
filantrópicas, regularmente constitu idas. 
Art. 70 . A permissão de uso será outorgada em caráter pessoal e intransferível, a título 
precário e gratuito, pela Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da Subprefeitura 
sob cuja jurisdição a feira vem se realizando, mediante critérios preestabelecidos pela 
Administração Municipal, ouvido o respectivo Conselho. 
Parágrafo único. A permissão poderá ser revogada a qualquer tempo, sem que assista ao 
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expositor direito a indenização de qualquer natureza, obedecidas as dispdgea consta es 
deste decreto. 
Art. 80 . No caso de vacância do espaço, a Subprefeitura, ouvido o Conselho da Feira, fará 
publicar, no Diário Oficial do Município, edital de abertura de vaga, que será preenchida 
mediante prévia aprovação em teste de autenticidade, originalidade, criatividade e 
conhecimentos básicos do que se pretende expor, a ser aferido por Comissão instituída para 
esse fim. 
Art. 9 0 . No caso de revogação da permissão de uso e de desistência ou falecimento do 
expositor, o espaço vago deverá ser preenchido na forma do disposto no artigo 8 0  deste 
decreto. 
Art. 10. O requerimento para obtenção da permissão de uso deverá ser dirigido à 
Subprefeitura competente, instruído com os seguintes documentos: 
I - cédula de identidade (RG); 
II - cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF); 
III - atestado de antecedentes criminais; 
IV - comprovante de residência; 
V - 2 (duas) fotos 3x4 e 1 (uma) foto 5x7, recentes. 
Art. 11. Formalizada a permissão de uso pela Subprefeitura, será expedida a matrícula do 
expositor, anotando-se na Seção competente o número do seu registro, nome, domicílio, 
data do início da atividade, especificação do produto para cuja comercialização foi 
credenciado, tipo de equipamento e respectiva metragem e a identificação da feira em que 
irá participar. 
Parágrafo único. Será entregue ao expositor um cartão de identificação correspondente à 
feira para a qual houver sido credenciado, contendo, além do nome e fotografia, o 
endereço, o número da matrícula e a especificação do trabalho que irá expor. 
Art.12. Anualmente, no prazo estabelecido pela Administração Municipal, deverá o expositor 
providenciar, perante a Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva 
Subprefeitura, a atualização e revalidação de sua matrícula, apresentando, além da 
credencial anterior, atestado de antecedentes criminais e comprovante de recolhimento do 
preço públicodevido. 
§ 1 0 . O levantamento dos expositores ainda não cadastrados será efetuado pela respectiva 
Subprefeitura, em conjunto com a Secretaria Municipal de Abastecimento e com a 
associação organizadora da feira, se houver, garantidos os espaços por eles ocupados nas 
feiras já existentes, desde que estejam em dia com suas obrigações. 
§ 20 . A revalidação da matrícula poderá ser negada pela autoridade competente, ouvido 
previamente o Conselho da Feira, sem que assista ao expositor direito a qualquer 
indenização. 
Seção IV 
Das Obrigações do Expositor 
Art. 13. Constituem obrigações do expositor: 
I - estar devidamente cadastrado na respectiva Subprefeitura e inscrito na entidade 
organizadora da feira; 
II - vender apenas produtos para os quais tenha sido credenciado; 
III - observar, rigorosamente, o horário de funcionamento da feira; 
IV - utilizar, rigorosamente, o espaço demarcado para a instalação de seu equipamento; 
V - portar, obrigatoriamente, sua credencial durante o evento; 
VI -exercer pessoalmente sua atividade, exceto no caso de doença comprovada, quando 
poderá ser substituído por auxiliar indicado; 
VII - manter limpa a área onde se encontra instalado seu equipamento; 
VIII - agir com compostura, discrição e urbanidade no trato com o público; 
IX - observar, quando da comercialização de alimentos, as normas higiênico-sanitárias 
estabelecidas na legislação em vigor; 
X - preservar a arborização, gramados e áreas ajardinadas do local de exposição; 
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XI - efetuar, nos prazos estabelecidos, a atualização e revalidação de Ria matrícula junto 
respectiva Subprefeitura; 
XII - efetuar, nas respectivas datas de vencimento, o pagamento das taxas devidas à 
Municipalidade de São Paulo e das despesas decorrentes da manutenção do evento. 
Seção V 
Das Proibições 
Art. 14. É vedado ao expositor: 
I - ceder, emprestar ou transferir, a qualquer título, o espaço a ele destinado para expor e 
comercializar seus produtos; 
II - comercializar ou manter sob sua guarda objetos ouobras de procedência duvidosa ou 
ilícita, sob pena de sujeitar-se às penalidades administrativas, civis e criminais cabíveis; 
III - expor ou comercializar, por qualquer meio, material pornográfico; 
IV - expor ou comercializar qualquer espécie de bebida em vasilhame de vidro, bem como 
bebidas alcoólicas, destiladas ou fermentadas, exceto cerveja em lata, que poderá ser 
comercializada, exclusivamente, por quem esteja autorizado a exercer as atividades 
previstas no Grupo 3 - Alimentos; 
V - expor e comercializar produtos químicos e farmacoquí-micos; 
VI - expor e comercializar aparelhos eletrodomésticos ou eletro-eletrônicos, salvo os que 
constituem antiguidades; 
VII - expor e comercializar materiais explosivos, como fogos de artifício ou similares; 
VIII - expor e comercializar armas brancas ou de fogo, salvo as que constituam 
antigüidades; 
IX - expor e comercializar artigos e materiais de uso exclusivo das Forças Armadas, salvo os 
permitidos por lei; 
X - danificar o piso das ruas e praças, onde a feira se realiza, exceto em razão da abertura 
de orifícios mínimos necessários à instalação dos equipamentos; 
XI - utilizar postes, grades, bancos, escadas, canteiros ou árvores existentes na área de 
instalação da feira para afixação de mostruários ou qualquer outra finalidade. 
Seção VI 
Das Penalidades 
Art. 15. Ficam os expositores sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas 
isolada ou conjuntamente: 
I - advertência; 
II - suspensão da atividade; 
III - revogação da permissão de uso e cancelamento da matrícula. 
§ 1 0 . A pena de suspensão da atividade será aplicada pelo prazo de 30 (trinta) a 60 
(sessenta) dias, a critério da Administração, ouvido o Conselho da Feira, ao expositor que, 
não sendo primário, infringir qualquer dispositivo deste decreto. 
§ 20 . A pena de revogação da permissão de uso e cancelamento da matrícula, verificada a 
gravidade do caso e os antecedentes do infrator, poderá ser aplicada ao expositor que 
descumprir o disposto neste decreto, especialmente o capitulado nos artigos 13 e 14. 
§ 30 . As penas de suspensão e de revogação da permissão de uso e cancelamento da 
matrícula serão aplicadas pelo Coordenador de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva 
Subprefeitura, ouvido o Conselho da Feira, mediante regular processo, assegurado ao 
expositor o direito à ampla defesa. 
Seção VII 
Da Associação Organizadora da Feira 
Art. 16. Fica permitida aos expositores a constituição de associações regidas por estatuto 
próprio, podendo a Administração Municipal, ouvido o Conselho da Feira, autorizá-las a 
praticar atos de organização da feira, como serviços de limpeza, vigilância e outras ações 
necessárias ao seu bom funcionamento. 
Art. 17. As associações já constituídas nas feiras em funcionamento poderão ser 
referendadas pelo Conselho da Feira, obtendo da Administração Municipal a autorização de 
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que trata o artigo 16 deste decreto. 
Art. 18. Trimestralmente, as associações organizadoras da feira deverão prestar contas de 
sua gestão, em forma contábil, ao Conselho da Feira. 
Seção VIII 
Do Conselho da Feira 
Art. 19. Fica criado o Conselho da Feira, que terá por finalidade integrar as associações 
organizadoras da feira, os expositores e a Administração Municipal. 
Art. 20. O mandato do membros do Conselho da Feira será de 2 (dois) anos. 
Art. 21. O Conselho da Feira terá número de membros paritário e será integrado por 
representantes dos expositores da feira, da sociedade civil e da Administração Municipal, 
devendo sua composição ser determinada pelo respectivo regulamento. 
Art. 22. Todas as questões relacionadas a interesses comuns de cada feira deverão ser 
discutidas no âmbito do respectivo Conselho da Feira. 
Parágrafo único. O Conselho deverá realizar, em local previamente designado e divulgado, 
reuniões ordinárias, mensalmente, e extraordinárias por decisão da maioria de seus 
membros, a qualquer tempo. 
Art. 23. A primeira eleição do Conselho da Feira será organizada por comissão integrada por 
membros indicados pela Secretaria Municipal de Abastecimento, em conjunto com a 
Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva Subprefeitura, podendo 
todo o processo eleitoral ser acompanhado por representantes da associação organizadora 
da feira, da sociedade civil e da Administração Municipal. 
Art. 24. Excepcionalmente, no caso da Feira de Arte, Artesanato e Antigüidades da Praça da 
Republica, o Conselho da Feira será instituído sob a forma de Conselho de Ética, ao qual 
competirá a atribuição de, em estreita colaboração com a Administração Municipal, dar fiel 
cumprimento ao disposto neste decreto, composto pelos seguintes membros: 
I - Presidente em exercício da Associação da Feira, se houver; 
II - expositor mais antigo; 
III - expositor mais novo; 
IV - representante da Secretaria Municipal de Abastecimento; 
V - representante da respectiva Subprefeitura. 
Parágrafo único. O mandato dos atuais integrantes do Conselho de Ética da Feira de Arte, 
Artesanato e Antigüidades da Praça da República será mantido até o seu término. 
Seção IX 
Das Disposições Finais 
Art. 25. Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB transmitir às 
Coordenadorias de Ação Social e Desenvolvimento das respectivas Subprefeituras os 
conhecimentos técnicos e as normas que possibilitem o exercício das competências a elas 
atribuídas por este decreto, em especial para: 
I - com base em estudos técnicos, classificar e organizar as feiras de arte, artesanato e 
antigüidades, bem como elaborar e editar normas a elas pertinentes, orientando e 
supervisionando o cumprimento da legislação que regula a matéria; 
II - promover, organizar e fiscalizar os testes para os candidatos a permissão de uso, bem 
como estabelecer critérios de avaliação e respectiva revalidação; 
IH - manter atualizada a planta cadastral das feiras de arte, artesanato e antigüidades, bem 
como o cadastro, a inscrição e o prontuário de cada expositor; 
IV - estabelecer a programação de cursos e de realização de feiras, em caráter excepcional, 
relacionadas com a arte, artesanato e antigüidades, com a participação apenas de 
expositores devidamente cadastrados no Município de São Paulo; 
V - programar atividades que promovam a qualificação dos filhos dos expositores, visando 
manter viva a cultura artesanal; 
VI - fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas às feiras de arte, artesanato e 
antigüidades, bem como as atividades a elas vinculadas; 
VII - notificar, autuar e aplicar ao expositor infrator as penalidades previstas no artigo 15 
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deste decreto; 
VIII - apreender mercadorias e equipamentos encontrados na área de realização das feiras, 
quando em desacordo com as normas aplicáveis à matéria, dando-lhes a devida destinação, 
nos termos da legislação em vigor. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Abastecimento deverá manter atualizadas as 
informações cadastrais relativas aos expositores de todas as feiras de arte, artesanato e de 
antigüidades que se realizam no Município de São Paulo, objetivando promover estudos 
técnicos que sirvam como referência para o desenvolvimento das ações municipais na 
matéria disciplinada por este decreto, cujos dados serão fornecidos pelas Subprefeituras, 
quando solicitados. 
Art. 26. Os casos omissos serão apreciados pelo Conselho e decididos pela respectiva 
Subprefeitura, ouvida a Secretaria Municipal de Abastecimento, se necessário. 
Art. 27. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto no 
40.904, de 19 de julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Urbano 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Resoluções 

RESOLUÇÃO/conama/N.° 001 de 08 de março de 1990 

Publicada no D.O.U, de 02/04/90, Seção 1, Pág. 6.408 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Inciso 1, do § 2°, do Art 8° do seu Regimento Interno, o Art lo da Lei 7.804 de 15 de 
julho de 1989, e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os 
sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está sendo 
continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil 
aplicação em todo o Território Nacional, RESOLVE: 

I- A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades indus-triais, comerciais, sociais 
ou recreativas, inclusive as de propaganda política. obedecerá, no interesse da saúde, do 
sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. 

11- São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com 
níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído 
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades 
heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis 
estabelecidos pela NBRI0.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos 
ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do 
respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a 
emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meios ou de qualquer 
espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das atividades emissoras, com 
vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego 
público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a 
NBR 10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 
ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, 
deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

José Carlos Carvalho Fernando César de Moreira Mesquita 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res90/res0190.html 	 24/3/2011 
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RETIFICAÇÃO 

• No D.O.U, de 02.04.90, pág. 6.408, Seção 1, no item II, da Resolução/conama/n° 001 
08.03.90, onde se lê: NBR 10.152, LEIA-SE: NBR 10,151. 

• No D.O.U. de 02.04.90, pág. 6.408, Seção!, no item 111, da Resoiução/conama/n° 001 de 
08.03.90, onde se lê: ... Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade..., LEIA - SE: ...níveis de Ruído para conforto acústico... 

Tânia Maria Tonel Munhoz José A. Lutzenberger 

http://www.mma.gov.briport/conama/res/res90/res0190.html 	 24/3/2011 
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DISPÕE SOBRE EXPOSIÇÃO DE ARTE 
EM PRAÇAS PÚBLICAS LOCALIZADAS 

NO MUNICÍPIO DE SÃO PA no 

PROJETO DE LEI 

a‘ P5gi .P"twed 

A Gi MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1" - Fica deSiinada, ao menos uma Praça Pública da 
circunscrição de cada .4dtninistraç1lo Regional para a exposição de 
trabalhos artísticos. 

Art. 2" - Os trabalhos poderão ser comercializados, desde que 
obedeçam as normas legais vigentes. 

Art. 3' - O Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 
30 dias 

Art. 4° - As despesas decorrentes com a implanção desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

.Art.5° = Etta  lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçÕes - em contrário, 

Sala das 	es, 06 de fevereiro de 1996. 

(:) 

Vereador Zenas Pires 
2" Vice-Presidente 
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Trata-se de projeto, de lei que visa destinar espaço em 
praças Públicas localizadas no 114-uniciplo de São Paulo para exposição 
artistica. 

O objetivo deste projeto é dar maior incentivo aos 
nossos artistas, pois muitas vezes, pitam-lhes condições para exporem 
seus trabalhos. 

Em países do primeiro mundo essa pratica é totalmente 
permitida e já revelou grandes artistas, portanto em nossa cidade que é 
uma das maiores do Planeta não podemos menosprezar as manifestaçaes 
culturais, devemos assegurar espaços para que essas pessoas possam 
demonstrar seus talentos, 

Pela relevada importeincia cultural da matéria em 
questão, contamos com o apoio dos nobres pares para a mais rápida 
ciprovação deste projeto. 
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PROJETO DE LEI 01 	PL 
01-0086/1 9 9filfmerr,  

OFICIALIZA A "FEIRA DE ARTE, CULTURA E LAZER DE 
PRAÇA DA REPÚBLICA", MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE ARTÍSTICO, CULTURAL E TURÍSTICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

ARTIGO 1° - A "Feira de Arte, Cultura e Lazer da Praça da 
República", por esta lei oficializada, é declarada manifestação de 
interesse artístico, cultural e turístico da cidade de São Paulo. 

ARTIGO 2° - A Feira estará autorizada a funcionar aos sábados, 
domingos e feriados em horários a serem estabelecidos. 

ARTIGO 3° - Os interessados em expor seus trabalhos artísticos 
serão cadastrados pela Secretaria Municipal de Cultura, dentre eles 
sendo selecionados os expositores. 

ARTIGO 4° - Dos espaços disponíveis no logradouro, vinte e cinco 
por cento serão destinados a novos expositores, para que estes 
tenham oportunidade de apresentar seus trabalhos, em exposições 
por tempo determinado. 

ARTIGO 50  - A permissão do uso do referido logradouro será 
regulamentada no prazo de 90 dias contados a partir da data de sua 
publicação. 

ARTIGO 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

SaiSeAsões, de fever iro de 1998. -4s1a 

NELSON GUIMARÃES PROENÇA 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

São Paulo ccim seus conhecidos problemas inerentes à mégalópole, 
torna-se cada vez mais carente de espaços para lazer e cultura. 
Com  essa preocupação surge. esse projeto de lei que tende a 
incentivar essas manifestações culturais. 

No final dos anos 40 desenvolveu-se na Praça da República um 
comércio informal entre colecionadores. Vinte anos depois artistas 
plásticos elegeram a Praça como local ideal para a exposição de 
seus trabalhos, transformando-a na feira de arte mais famosa da 
cidade, a qual tornou-se conhecida como "Feira Hippie". Foi 
legalizada em 1967, por ato oficial do Prefeito Faria Lima. 

A Feira é conhecida internacionalmente e é indicada pelos hotéis 
aos turistas, como atração cultural e de entretenimento. Consta de 
catálogos espalhados pelos mais diversos países. Recebe, 
semanalmente, munícipes e turistas vindos de todas as partes do 
mundo. Em outros países existem locais que, por tradição, são 
"pontos" de artistas plásticos, sendo exemplo a "Place du Tertre" no 
bairro de Montmartre, em Paris. 

Foram inúmeros os artistas plásticos, hoje reconhecidos pelo seu 
valor, que iniciaram sua carreira como expositores na Praça e hoje 
são conhecidos internacionalmente. Entre eles citamos: Pedro 
Birkenstein, Maria Magdalena Piveno Cyrino, Roberto Crivelli. Jacob-
Risson, Celso Rogério Berton, Sérgio Pinheiro, Wilson Rodrigues de 
Moraes passaram por lá. 

Outro exemplo de manifestação artística é a pintura ingênua, 
primitiva, conhecida como pintura NO, é hoje representada 
internacionalmente por Henry Victor, que também iniciou sua 
carreira na Praça da República. A pintura "NO" é apreciada 
internacionalmente e hoje são vários os representantes brasileiros 
desse tipo de manifestação artística que expõem suas obras na 
Praça. 
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PROJETO DE LEI 01-0179/1998 

Institui a Feira de Arte e Artesanato da 
Cidade de São Paulo, na Praça da 
República, aos domingos, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica instituída a Feira de Arte e Artesanato da • 

Cidade de São Paulo, a ser realizada todos os domingos na Praça da 
República, no centro da cidade, com a participação de pintores, escultores e 
artistas plásticos em geral, assim como artesãos de todas as modalidades. 

Art. 20  - A feira de que trata o art. 10  desta lei fará parte do 
calendário cultural do município de São Paulo, devendo ser divulgada, 
obrigatoriamente, juntamente com outros eventos promovidos pela 
Prefeitura, como atração turística da cidade de São Paulo. 

Art. 30  - Para participar da feira de que trata esta lei, o 
artista ou o artesão deverá comprovar sua capacidade artística por meio de 
certificados de participação em exposições, feiras ou eventos culturais, ou 
mediante testes práticos que denotem seu talento artístico, perante órgão 
competente da Secretaria Municipal da Cultura, onde deverá ser 
cadastrado. 

Art. 40  - Não se aplicam aos artistas plásticos e aos artesãos 
a que se refere esta lei as normas em vigor que disciplinam o comércio 
ambulante na cidade de São Paulo, o qual não será permitido nos dias de 
realização da feira de que trata a presente lei. 

Art. 50  - Fica autorizada, na área da Praça da República, a 
instalação de Praça de Alimentação, para funcionar exclusivamente nos dias 
de realização das feiras de que trata esta lei, em local previamente 
determinado pela Secretaria do Abastecimento, à qual caberá expedir a 
autorização específica para esse fim. 

\(A 
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Parágrafo 1° - Na concessão da autorização a que se refere o 
"caput" deste artigo, deverá ser dada preferência a comidas típicas ou 
regionais da cozinha brasileira. 

Parágrafo 2° - É permitida a participação de empresas da 
iniciativa privada, sob a forma de propaganda ou patrocínio, nas barracas, 
cadeiras ou bancos instalados na praça de alimentação a que se refere o 
“caput"  deste artigo. 

Art. 6° - Os participantes da Feira de Arte e Artesanato de 
que trata esta lei ficam obrigados a respeitar a legislação municipal vigente, 
referente à limpeza pública, sob pena de perda da sua licença de 
participante ou expositor. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	março de 1998. 

DITO SALIM 
Vereador 
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As grandes metrópoles do mundo contam com uma feira de 
artes plásticas e de artesanato, em suas vias públicas, como forma de 
atração turística local, nacional e até mesmo internacional. É o que ocorre 
em Mout Martre em Paris, em Santelmo ou no Caminito em Buenos Aires, 
Greenwich Village em Nova York, Portobello em Londres, além de feiras 
semelhantes em Roma, Madri e outras cidades européias. Aliás, a exposição 
de artes da Praça da República tornou-se mundialmente conhecida, no meio 
artístico, pela excelência de seus artistas e de suas obras. 

Os artistas em geral necessitam do reconhecimento de sua 
arte pelo público, o que normalmente só ocorre quando suas obras são 
expostas ao ar livre, em ruas ou praças, de fácil acesso à população. Este é o 
grande efeito motivador que leva o artista a aperfeiçoar sua arte, de 
maneira continua e criativa. 

A Feira de Arte e Artesanato da cidade de São Paulo, 
instituída por lei, vem ao encontro dos anseios da população paulistana, que 
já incorporou aos seus usos e costumes o tradicional passeio dominical à 
Praça da República, em busca de manifestações artísticas as mais diversas. 

São Paulo, como uma das maiores cidades do mundo, não 
pode deixar de reconhecer legalmente a existência de uma Feira de Arte e 
Artesanato na Praça da República, que constitui uma das coisas mais belas 
do seu calendário de eventos culturais, a colorir gratuitamente, como uma 
bênção dominical, o seu perfil cinzento e desbotado de magalópole de final 
de século. 

À vista do exposto, conto com o apoio dos meus Nobres Pares 
para a aprovação deste projeto de Lei. 

DITO SALIM 
Vereador 
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Institui projeto "ARTE NA PRAÇA" 
que visa implantar em logradouros 
públicos feiras artísticas, culturais, 
históricas de lazer e turismo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1°  — Fica instituído o Projeto "Arte na Praça", que visa implantar feiras 
com exposições artísticas, culturais, históricas, de lazer e turísticas, em 
logradouros públicos da Cidade de São Paulo. 

Parágrafo Primeiro: as feiras a que se refere o "caput" do presente artigo, serão 
consideradas de interesse público para a cidade de São Paulo. 

Parágrafo Segundo: as feiras funcionarão aos domingos em horário a ser 
regulamentado e, opcionalmente, também aos sábados e feriados. 

Artigo 20 
 — Enquadram-se no escopo da presente lei as feiras já existentes, 

abaixo discriminadas: 

a) Praça da República; 
b) Liberdade; 
c) Benedito Calixto; 
d) Moema; 
e) Trianon; 
f) Santo Amaro — Largo 13. 

CóD. 0522 
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Artigo 3° — A permissão de uso de logradouros públicos será conferida para 
Associações Artísticas Classistas, que estejam constituídas há pelo menos 1 
(um) ano, nos termos da lei civil, e que incluam entre suas finalidades 
institucionais a proteção e a valorização ao patrimônio histórico, artístico, 
estético, turístico e cultural brasileiro, abrangendo uma ou mais das seguintes 
áreas: 

I- artes plásticas; 
II- artesanato; 
III- numismática e filatelia; 
IV- comidas típicas brasileiras; 
V- pedras semi — preciosas. 

Parágrafo Único: Excluem-se expressamente do Grupo V pedras provenientes 
de jazidas arqueológicas ou pré-históricas. 

Artigo 4°  — A permissão de uso de logradouros públicos far-se-á através de 
requerimento à Autoridade Pública competente, instruido com Projeto - 
Executivo para realização da feira que se comprometa a: 

I- proporcionar manifestações culturais e artísticas das diferentes regiões do 
Brasil; 

II- proporcionar a exposição de objetos não industrializados; 
III- selecionar os expositores através de processo democrático e legítimo; 
IV- garantir a segurança e limpeza do espaço cedido; 
V- apresentar programa de integração à cidadania de excluídos da sociedade; 
VI- fixar a ocupação dos expositores em espaço que garanta a livre circulação 

de pedestres. 
VII- delimitar em 2% (dois por cento), do total dos expositores, as barracas 

destinadas a alimentação. 

Parágrafo Único: o projeto de instalação das feiras deverá ser analisado por 
Comissão Julgadora formada por representantes do poder público, segmentos 
artísticos, do turismo e da população residente no entorno do logradouro. 

Artigo 5°  - A permissão de uso do logradouro público sempre se dará po um 
prazo de experiência de 30 (trinta) dias, renováveis por mais 60 (sessenta) dias 
e, depois por prazo indeterminado. 

CÓD. 0522 
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Parágrafo Primeiro: a permissão de uso sempre se dará a título precário. 

Parágrafo Segundo: a permissão de uso pode ser cessada a qualquer tempo, 
desde que comprovado o descumprimento dos objetivos desta lei, inclusive a 
cessão indevida da permissão de uso a terceiros. 

Parágrafo Terceiro: na hipótese prevista no parágrafo anterior será concedido 
prazo, não superior a 30 (trinta) dias, para efetivação da medida. 

Artigo 6°  — As feiras artísticas relacionadas no artigo 2 °  terão o prazo de 1 m) 
ano para apresentar projeto executivo na forma especificada nesta lei. 

Artigo 70_  Poderão ser destinados novos logradouros públicos para instalação 
de novas Feiras de Artes, nos termos da presente lei. 

Artigo 8° — Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
de sua vigência. 

Artigo 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Senões, mio de 1998 

NELSON GUIMARÃES PROENÇA 
VEREADOR 

CÓD. 0522 
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A cidade de São Paulo, em processo acelerado, vai deixando' seu 
passado industrial e ganhando uma nova roupagem: de serviços, turismo 
de negócios, arte e cultura, entre outras. 

Para esta nova situação, a Cidade vem se preparando. Novos teatros 
foram inaugurados, hotéis, espaços para exposições de feiras e 
convenções também surgiram, todos modernos e aptos para atender a 
demanda de um público, que se sabe exigente. 

A cidade de São Paulo, que naturalmente irá assumir o posto de Capital 
do Mercosul, está se profissionalizando. Nesse sentido, deve existir 
convergência de todos os setores, públicos e privados, para capacitar a 
Cidade para seus novos desígnios. 

Nesta órbita, é que apresentamos o projeto "Arte na Praça", que visa 
regular as exposições artísticas, culturais, históricas, de lazer e turísticas, 
em logradouros públicos, já existentes, bem como aquelas a serem 
implantadas, por entender como de importância turística e cultural estes 
eventos. 

Disciplinar esta atividade, conferindo regras mais perenes, através de lei, 
é medida que se impõe. Estaremos atendendo, com isto, o artista, que 
clama em ter sua atividade regulada, para não ficar a mercê das 
Interferências políticas, que se renovam a cada mandato. Estaremos 
atendendo também a população do entorno destas exposições artísticas, 
pois, na forma prevista no projeto, será chamada a opinar sobre a 
instalação. Estaremos atendendo, ainda, o público freqüentador, seja ele 
o turista ou o consumidor habitual deste local alternativo, pois as normas 
estabelecidas possibilitarão a livre circulação num espaço limpo, 
organizado e seguro. 

Assim, o projeto visa estabelecer regras para o bom funcionamento das 
feiras de artes, a exemplo de tantas em outros países, possibilitando um 
ganho de qualidade, que trará retorno para a Cidade de São Paulo. 

CÓD. 0522 
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t3. PROJETO DE LEI 01-0151/2001, da Vereadora Aldaíza Sposati. 

"Garante a implantação de feiras artísticas, culturais, históricas, de lazer e tUrisiX;Je 	2 

logradouros públicos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo APROVA: 
Art. 1 0 . Fica assegurada a realização de feiras artísticas, culturais, de artesanato, históricas, 
de lazer e turismo nos logradouros públicos do município de São Paulo. 
Parágrafo Único. As feiras referidas no caput deste artigo serão consideradas de interesse 
público da cidade de São Paulo. 
Art. 20 . A realização das feiras indicadas no artigo anterior ocorrerá por meio da outorga de 
permissão de uso de logradouros públicos municipais a pessoas jurídicas representantes dos 
expositores, que possuam como objetivos a proteção e a valorização do patrimônio 
histórico, artístico, estético, cultural e turístico brasileiro. 
§ 1 0 . Só poderão requerer a outorga da permissão de uso as pessoas jurídicas que 
estiverem legalmente constituídas há pelo menos um ano. 
§ 20 . As permissões de uso serão outorgadas pelo período de um ano, prorrogável por mais 
um. 
§ 30 . As permissões de uso serão outorgadas a título gratuito, o que não veda a cobrança 
pela pessoa jurídica de contribuição do expositor para a implantação e o funcionamento das 
feiras. 
Art. 3 0 . A realização das feiras atenderá às seguintes diretrizes: 
I - a organização do evento será de responsabilidade da pessoa jurídica à qual foi outorgada 
a permissão de uso; 
II - os custos operacionais de implantação, instalação e desmonte da feira serão de 
responsabilidade da pessoa jurídica detentora da outorga da permissão de uso; 
III - a seleção dos expositores da feira será realizada pela pessoa jurídica detentora da 
outorga da permissão de uso, por meio de processo democrático; 
IV - a limpeza do logradouro público municipal no qual ocorrerá a feira será de 
responsabilidade da pessoa jurídica detentora da outorga da permissão de uso, devendo ser 
instalados banheiros químicos nos locais das feiras; 
V - a segurança do evento será de responsabilidade da pessoa jurídica detentora da outorga 
da permissão de uso, devendo ser prestada pelos meios legais admitidos; 
VI - todas as feiras deverão possuir programa de desenvolvimento da cidadania; 
VII - a fixação dos expositores no logradouro público deverá garantir a livre circulação de 
pedestres; 
VIII - a credencial outorgada ao expositor pela pessoa jurídica tem caráter pessoal e 
intransferível; 
IX - somente o expositor titular da credencial poderá expor seus produtos, sendo vedado 
preposto; 
X - o artesanato brasileiro será priorizado nas feiras, de modo a valorizar o seu 
desenvolvimento e qualificação; 
XI - cada feira possuirá planta cadastral,consistente na demarcação métrica correspondente 
a cada expositor na área abrangida pelo evento, que será publicada anualmente na 
imprensa oficial. 
Parágrafo Único. Atendidas as diretrizes acima, cada feira terá sua administração e 
regulamentação própria. 
Art. 40 . A pessoa jurídica interessada em realizar um dos eventos indicados no artigo 1 0  
desta lei deverá dirigir seu requerimento ao órgão municipal competente, instruindo-o com 
o seu estatuto social, projeto executivo e o regulamento da feira, e a indicação do 
logradouro público que se pretende usar. 
Art. 5 0 . O requerimento será analisado pelo órgão municipal competente, que poderá: 
I - determinar a complementação e o detalhamento do projeto executivo da feira; 

Vt( 

p10151-2001 



dy( 
• 

-2.■ • r ,-"•• 	- 
',:•;f..;;•••c• "" 

II - determinar a modificação do projeto executivo e do regulamento da'reíra; 
III - indeferir motivadamente o requerimento feito; 
IV - deferir o requerimento feito, expedindo decreto regulamentador do evento a ser 
realizado. 
Parágrafo Único. O decreto regulannentador do evento, que será elaborado em conjunto pelo 
órgão público competente e pela pessoa jurídica detentora da outorga da permissão de uso, 
definirá: 
a. as ruas e os logradouros públicos em que o evento ocorrerá; 
b. o horário de funcionamento da feira; 
c. a data de sua realização; 
d. a pessoa jurídica responsável pela permissão de uso do logradouro público. 
Art. 6°. Fica criado o Conselho Interfeiras, que terá as seguintes finalidades: 
I - discutir com maior amplitude a política cultural em espaços públicos; 
II - propor medidas que objetivem a promoção e a divulgação das feiras e atividades afins; 
III - encaminhar ao órgão municipal competente sugestões, propostas, informativos e 
relatórios sobre as atividades da feira; 
IV - representar os órgãos administradores das feiras, respeitando a autonomia de cada 
feira na manutenção de suas características; 
V - propor ao órgão municipal competente a localização das feiras, evitando-se proximidade 
a outra já existente no mesmo dia e cujas características sejam semelhantes quanto às 
atividades, consultada a sociedade civil local; 
VI - auxiliar o órgão municipal competente na fiscalização do cumprimento das normas 
regulamentares das feiras; 
VII - centralizar as relações entre as feiras e as atividades culturais da cidade. 
Art. 7 0 . O Conselho Interfeiras será composto por representantes dos órgãos 
administrativos das feiras, na seguinte proporção: 
I - feiras com até 400 (quatrocentos) expositores, 1 (um) representante; 
II - feiras com 401 a 800 expositores, 2 (dois) representantes; 
III - feiras acima de 801 expositores, 3 (três) representantes). 
§ 1°. Cada feira deverá escolher entre os membros de seus órgãos administradores seu 
representante no Conselho Interfeiras. 
§ 2°. Caberá à Assembléia da cada feira definir a forma de eleição de seus representantes 
no Conselho Interfeiras. 
§ 3°. O mandato dos membros do Conselho Interfeiras será de 1 (um) ano, vedada a 
reeleição por mais de um período consecutivo. 
§ 4°. A Administração Pública pode indicar representante para compor o Conselho 
Interfeiras. 
Art. 80 . Os expositores credenciados poderão participar de mais de uma feira semanal, 
desde que os horários de sua realização não sejam coincidentes. 
Parágrafo Único. A autorização para que o expositor possa participar de mais de uma feira 
semanal será outorgada pelo órgão municipal competente, com o parecer prévio do 
Conselho Interfeiras. 
Art. 90 • O não cumprimento das normas previstas nesta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 300 UFIR's; 
III - cancelamento da credencial ou revogação da permissão de uso. 
Parágrafo Único. As penalidades podem ser aplicadas ao expositor e à pessoa jurídica 
detentora da permissão de uso. 
Art. 10. O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 
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Art. 11. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 	dotações . 	 „ 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 
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PRO3ETO DE LEI 01-0703/2003 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a prévia autorização do órgão municipal competente para manifestações 
artísticas nas vias e logradouros públicos. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Qualquer manifestação artística, cultural ou religiosa nas vias, logradouros e 
próprios públicos dependerá de prévia autorização do órgão municipal competente, 
onerosa ou não. 
Art. 2° O artista ou o promotor do evento se responsabilizará pela manutenção nas 
condições originais dos equipamentos públicos, desde a montagem, durante a 
realização e após a desmontagem do evento, da área ocupada pelo evento e pelos 
munícipes expectadores. 
Art. 3° A área ocupada pelo evento incluindo-se de palanques e as ocupadas pelos 
expectadores deverá ser restituída à municipalidade nas mesmas condições, inclusive 
com a reparação de eventuais danos às áreas verdes, jardins e mobiliário urbano 
decorrentes do evento. 
Art. 4° Ocorrendo a apresentação artística em praças e ou outras áreas públicas 
abertas, o nível sonoro não poderá ultrapasar o índice de decibéis definidos pelo Poder 
Público, em função da estimativa de expectadores, e garantidas as condições de 
trabalho e lazer dos demais cidadãos estabelecidos ou residentes nos imóveis lindeiros. 
Art. 5° A infração ao disposto nesta lei acarretará ao artista e, solidariamente, ao 
promotor do evento multa pecuniária de: 
I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo descumprimento do art. 1°. 
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo descumprimento do art. 3°. 
III - R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo descunnprimento do art. 4°. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 60  Ocorrendo infração ao disposto nos artigos 1° e 4° desta lei, sem prejuízo da 
multa pecuniária estabelecida no artigo anterior, o infrator deverá paralisar a 
apresentação artística imediatamente à determinação da fiscalização sob pena de ter 
seus equipamentos apreendidos ao depósito municipal respectivo e liberação, apenas, 
com o pagamento das taxas devidas e da multa aplicada na conformidade desta lei. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias) a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em outubro de 2003. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0159/2004 do Vereador Farhat (PTB). 
"Dispõe sobre a divulgação artística, cultural e educacional nas vias e logradouros 
públicos do município de São Paulo, e dá outras providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  A divulgação artística, cultural e educacional nas vias e logradouros públicos 
poderá ser exercida, em caráter precário e de forma temporária, por profissionais do 
ramo artístico, cultural e educacional, com o objetivo de promover e comercializar obra 
de sua própria autoria. 
Parágrafo único. A permissão de uso prevista na presente lei será concedida às 
pessoas físicas que exerçam suas atividades no ramo artístico, cultural ou educacional 
que estejam devidamente registradas em seu órgão de classe. 
Art. 20  A utilização das vias e logradouros públicos será feita através de permissão de 
uso, a título precário, oneroso, pessoal e intransferível. 
Art. 3 0  Os pedidos da permissão de uso de que trata esta Lei, deverão ser 
formalizados através de requerimento dirigido à respectiva Subprefeitura e instruído 
com os seguintes documentos: 
I. cédula de Identidade (RG); 
II. comprovante de Registro no respectivo órgão de classe; e 
III. comprovante de autoria da obra objeto da divulgação ou comercialização, ou 
respectivo termo de responsabilidade. 
§1 0  O requerimento do interessado deverá ser deferido ou não no prazo de 3(três) 
dias úteis, a contar da data do protocolo de recebimento. 
§2 0  O prazo máximo de permissão de uso para os fins previsto nessa lei será de 3 
(três) dias, para cada Subprefeitura. 
Art. 40  A permissão de uso deverá conter obrigatoriamente: 
I. identificação do permissionário; 
II. local designado para o exercício da atividade; 
III. prazo de validade; e 
IV. horário de exercício da atividade; e 
V. especificação do equipamento a ser utilizado para a exposição, divulgação e 
comercialização do produto. 
Art. 50  As Subprefeituras, deverão determinar, em sua jurisdição, as vias e 
logradouros públicos onde será terminantemente proibido seu exercício, dadas as 
características inadequadas dos mesmos para essa atividade, motivando e 
fundamentando sua vedação. 
Art. 60 . O profissional no exercício da atividade prevista nesta lei deverá: 
I. portar a permissão de uso e outrosdocumentos determinados quando da expedição 
da permissão; 
II. exercer pessoalmente a atividade; 
III. vender produtos em bom estado de conservação e de com acordo com a legislação 
vigente; 
IV. manter limpo o local de sua atividade; 
V. respeitar o horário de trabalho determinado pela Subprefeitura; 
VI. apresentar nota fiscal de origem do produto a ser comercializado; e 
VII. emitir comprovante de venda para recolhimento de ICMS. 
Art. 70 . É proibido aos profissionais autorizados: 
I. ceder a terceiros, a qualquer título, a sua permissão de uso; 
II. divulgar ou comercializar obras ou produtos em desacordo com a sua permissão. 
Art. 80 . O descumprirnento do disposto na presente lei constitui infração administrativa 
e acarreta a cassação da autorização. 
Art. 90 . As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 



disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 18 de Março de 2004. Às Comissões competentes'!.:, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha h° 

n ° 

Ma 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 84/2005, do Vereador 

AGNALDO TIMÓTEO (PR) Institui no Município de São Paulo o projeto "Adoniran Barbosa 

para as artes populares. (DOCREC N° 1285/05) Rejeição mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE(Milton' Le ite DEM) — Em discussão Não há oradores 

inscritos .  está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora (Pausa) Aprovada a manutenção.Arquive-se o 

projeto. 

Passemos ao item seguinte. 

— "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 102/2005, do Vereador 

CHICO MACENA (PT). Autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos 

custos operacionais de serviços prestados em eventos relativos à operação do sistema viário. 

(DOCREC N° 1286/05) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto parcial. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Arquive-se. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

regimentalmente, solicito adiamento do item 38. 
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À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 1285/2005) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11 a  Sessão Ordinária da 17a  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMIN E 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Jose Cristino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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Kathya Regfrra Morales de Souza 

RF 100.889 
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de 

n'30), 
 

Kathya Reglfrde Souza 
RE• 100 889 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00415/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que institui no Município de São Paulo o Projeto Adoniran 
Barbosa para as artes populares - veto comunicado a esta Edilidade pelo 
Ofício ATL no 191/05, de 18 de outubro de 2005, referente ao PL no 84/05, de 
autoria do Vereador Agnaldo Timóteo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00415, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 84/05, de autoria do Vereador 

Agnaldo Timóteo. 

SGM/NUL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo o° !o) -   	de 20 	 21  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	‘4.  

o) / R-  (a) 	  

Nom &tom Moroloo do Sem ~Mc Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

• 

• 

RAFAEL NA IMENT1 BARRETO 
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documento(s) rubricado(s) sob 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  67 
do processo 01-84 de 2005 30/03/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 67 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
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